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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas de acordo com a significação associada a cada uma delas, da
seguinte forma: ADI = ação direta de inconstitucionalidade; CF = Constituição Federal de 1988; CIJ = Corte Internacional de Justiça;
CNJ = Conselho Nacional de Justiça; CP = Código Penal; CPC = Código de Processo Civil; CPM = Código Penal Militar; CPP =
Código de Processo Penal; CPPM = Código de Processo Penal Militar; DF = Distrito Federal; DUDH = Declaração Universal dos
Direitos Humanos; IPM = inquérito policial militar; MP = Ministério Público; MPM = Ministério Público Militar; ONU = Organização
das Nações Unidas; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; STM = Superior Tribunal Militar; TCU
= Tribunal de Contas da União; TPI = Tribunal Penal Internacional.

PROVA OBJETIVA SELETIVA

BLOCO I

QUESTÃO 1

Com relação a tempo e lugar do crime, bem como à territorialidade

e extraterritorialidade da lei penal militar, assinale a opção correta

à luz do CPM e da doutrina de referência.

A No que se refere à aplicação da lei penal militar no espaço,

adota-se no CPM, de forma expressa, os princípios da justiça

universal ou cosmopolita, da personalidade ou nacionalidade

e da defesa real.

B No CPM, é adotada a teoria mista em relação ao tempus

delictis, considerando-se praticado o crime tanto no momento

da conduta ou omissão quanto no momento do resultado do

crime.

C Para os crimes permanentes e continuados, é estabelecida no

CPM regra específica em relação ao tempo do crime,

adotando-se a teoria da atividade, que se fundamenta nos

princípios constitucionais da legalidade e da ultratividade da

lei penal mais favorável ao réu.

D Diferentemente do sistema adotado no CP, no CPM

considera-se lugar do crime apenas o lugar onde se tenha

produzido ou deveria produzir-se o resultado, consoante a

teoria do resultado.

E A extraterritorialidade da lei penal militar constitui regra geral

no CPM, a qual se aplica, inclusive, ao caso de o agente — de

qualquer nacionalidade — ter praticado crime militar e estar

sendo processado ou ter sido julgado por justiça estrangeira.

QUESTÃO 2

Com base no CPM e em sua interpretação doutrinária, assinale a

opção correta com relação a erro de direito, erro de fato, erro

determinado por terceiro, aberratio delicti, aberratio ictus e

aberratio causae.

A A aberratio delicti, figura prevista expressamente no CPM,

tem origem necessária com a ocorrência da aberratio causae

e resulta em um erro persona in rem.

B A aberratio ictus constitui erro na execução e difere do erro

sobre a pessoa, ambos previstos expressamente na norma penal

militar, em duas circunstâncias assinaladas pela doutrina: no

erro sobre a pessoa, não há concordância entre a realidade do

fato e a representação do agente; na aberratio ictus, a pessoa

visada pelo agente sofre perigo de dano, o que não ocorre no

erro sobre a pessoa.

C O erro de direito, que se configura quando o agente supõe

lícito o fato ilícito, classifica-se em direto, se cometido por

agente que ignora os preceitos normativos, e indireto, se

praticado por agente que interpreta erroneamente a lei penal.

Em ambos os casos, exclui-se a culpabilidade do agente, salvo

se o ato praticado constituir crime que atente contra o dever

militar.

D Os erros de fato essencial e acidental excluem o dolo. Em caso

de erro de fato essencial, o agente será isento da pena; em caso

de erro de fato acidental, o agente será punido a título de culpa,

se o fato for punível como crime culposo.

E Nos casos de erro de direito e de erro de fato determinado por

terceiro, o agente responderá por culpa, em caso de erro

invencível; e o terceiro provocador, por dolo, em qualquer

situação.
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QUESTÃO 3

Acerca da prescrição, assinale a opção correta à luz do CPM.

A É causa de redução, pela metade, dos prazos prescricionais da
pretensão punitiva em favor de condenado a mora no
julgamento a ser aferida na data da prolação da sentença penal
condenatória ou do acordão.

B O curso da prescrição executória é suspenso enquanto o
condenado estiver preso por outro motivo e é interrompido
pelo início ou continuação do cumprimento da pena ou pela
reincidência.

C Interrompe-se a prescrição pelo recebimento da denúncia e pela
publicação da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis,
o que produz efeito relativamente a todos os autores do crime.

D São causas suspensivas da prescrição da pretensão punitiva: a
existência de questão prejudicial obrigatória, o fato de o agente
encontrar-se cumprindo pena no estrangeiro e a captura do
desertor e do insubmisso.

E A prescrição da pretensão executória para as penas principais
e acessórias é regulada pelo tempo fixado na sentença,
computando-se nos mesmos prazos estabelecidos para a
prescrição em abstrato, com o aumento de um terço desses
prazos se o condenado for reincidente específico em crimes
militares. 

QUESTÃO 4

No tocante às espécies de penas previstas no CPM e à sua aplicação,
assinale a opção correta.

A Na aplicação da pena, caso haja mais de uma agravante e mais
de uma atenuante, o juiz poderá limitar-se a uma só agravação
ou uma só atenuação, mas não poderá fazê-lo no tocante às
majorantes e minorantes.

B A suspensão condicional da pena aplica-se a todos os crimes
militares — desde que a pena privativa de liberdade imposta
não seja superior a dois anos —, podendo perdurar por dois a
seis anos — desde que o réu não seja reincidente por crime
praticado no país ou no estrangeiro e que os seus antecedentes,
sua personalidade e sua conduta posterior, bem como os
motivos e as circunstâncias do crime, possibilitem a presunção
de que ele não tornará a delinquir.

C A imposição das penas acessórias deve ser declarada de forma
expressa na sentença, com indispensável fundamentação,
admitindo-se a cominação da perda do posto e da patente pelo
juízo de primeiro grau nos casos de condenação à pena
privativa de liberdade por tempo superior a dois anos, vedada
a declaração da pena de indignidade ou incompatibilidade para
o oficialato.

D O magistrado, na aplicação da pena, ao reconhecer a presença
de circunstâncias atenuantes, poderá diminuir a pena abaixo do
mínimo previsto na lei penal militar, em face da existência de
crimes para os quais não seja prevista pena mínima e da
possibilidade de reconhecer o ato praticado como infração
disciplinar.

E No trato do concurso de circunstâncias agravantes e atenuantes,
deve o magistrado dar preponderância às de natureza subjetiva,
entendidas como as que resultem dos motivos determinantes do
crime, da personalidade do agente e da reincidência.

QUESTÃO 5

Em relação ao concurso de agentes e de crimes no direito penal

militar, assinale a opção correta.

A No tocante ao concurso de agentes, o CPM adota a teoria

pluralista, distinguindo de forma expressa as categorias de

autor, coautor e partícipe.

B De acordo com a doutrina majoritária, o civil poderá ser

coautor em crime militar próprio, pois, também de acordo com

a mesma doutrina, a circunstância de caráter pessoal (ser

militar e superior da vítima) pode comunicar-se ao coautor. 

C No que tange ao concurso de crimes, o CPM adota idêntico

sistema do CP, prevendo a punição do agente com a

exasperação da pena no concurso homogêneo.

D Em relação ao crime continuado, há no CPM disposição

diversa daquela prevista no CP, vedando-se de forma expressa

o reconhecimento da continuidade delitiva nos crimes contra

a pessoa, ainda que estes sejam perpetrados contra a mesma

vítima.

E Tratando-se de concurso de agentes, as circunstâncias e as

condições de natureza pessoal são elementos essenciais à

infração penal, uma vez que definem o liame entre as pessoas

e a qualidade e quantidade da pena a ser imposta a cada agente.

QUESTÃO 6

No que tange aos crimes contra a honra, assinale a opção correta.

A A ação penal militar para o crime de injúria é pública

condicionada à representação do ofendido.

B Em se tratando do crime de calúnia, não se admite a exceção

da verdade em face da pessoa do superior hierárquico.

C Admite-se o perdão judicial à prática do crime de injúria tanto

nos casos em que o ofendido, de forma reprovável, a provocar

diretamente quanto nas situações em que ele fizer uso de

retorsão imediata. 

D Os preceitos do CPM relativos ao crime de calúnia são

idênticos aos do CP, tutelando, inclusive, a honra dos mortos.

E No juízo militar, caso haja equivocidade da ofensa, não se

admitirá o pedido de explicações, devendo-se resolver todas as

questões no curso da ação penal.
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QUESTÃO 7

No que tange aos crimes militares de insubmissão e de deserção,

assinale a opção correta.

A Em se tratando de crime de insubmissão, o CPM isenta o réu de

pena se há, por parte deste, ignorância ou a errada compreensão

dos atos dirigidos ao chamamento do dever militar, quando

esses atos forem escusáveis; e exclui igualmente de pena nos

casos de favorecimento real ou pessoal ao insubmisso, se o

agente favorecedor for ascendente, descendente, cônjuge ou

irmão do criminoso.

B A consumação do delito de deserção, em todas as suas

espécies, ocorre após o transcurso de oito dias de ausência do

militar. 

C O CPM afasta a escusa absolutória nos casos de favorecimento

real ou pessoal quando da prática do crime de deserção, ainda

que o favorecimento seja cometido em favor de ascendente,

descendente, cônjuge ou irmão do criminoso.

D Tratando-se de crime de deserção propriamente dita ou

clássica, pela ausência do militar, sem licença, da unidade em

que serve, ou do lugar em que deve permanecer, por mais de

oito dias, a contagem do prazo de graça inicia-se no dia

seguinte ao dia da verificação da ausência, enquanto o dia final

é contado por inteiro.

E O crime de insubmissão é caracterizado pela recusa do agente

em obedecer a ordem do superior sobre assunto ou matéria de

serviço, ou relativamente a dever imposto em lei, regulamento

ou instrução.

QUESTÃO 8

No que concerne a alguns crimes contra a autoridade ou disciplina

militar, assinale a opção correta.

A Para a tipificação dos crimes de violência contra superior e

contra militar de serviço, exige-se a condição de militar do

sujeito ativo. 

B No que se refere ao crime de revolta — que consiste na prática

dos atos que caracterizam o motim, acrescido do uso de armas

pelos agentes —, o CPM prevê agravamento de pena para os

cabeças e atribui essa condição de proeminência aos oficiais

que participarem do movimento.

C Para a configuração do crime militar de motim, exige-se a

reunião de mais de três militares com o objetivo específico de

subverter a ordem, de ofender a hierarquia e a disciplina.

D Admite-se o civil como sujeito ativo do crime de aliciação para

motim, que se consuma com o mero convite para a prática do

crime.

E Para sua consumação o incitamento — que é o chamamento de

militares para a prática de crimes diversos do motim e da

revolta, não compreendendo ato de indisciplina —, são

necessários o assentimento e a prática das infrações pelo

incitado.

QUESTÃO 9

À luz do CPM, assinale a opção correta a respeito dos crimes contra

a liberdade individual, dos crimes sexuais e das penas principais e

acessórias.

A A simples condição de oficial, quando da prática de qualquer

dos crimes sexuais, resulta na incidência da causa de aumento

de pena, pela metade, com a consequente sujeição do agente à

declaração de indignidade para o oficialato.

B Todos os crimes sexuais atentam contra a liberdade sexual da

vítima, por violarem o direito desta de dispor do próprio corpo

e de escolher livremente seus parceiros.

C Em se tratando do crime de ameaça, só haverá caracterização

de delito militar se a motivação da ameaça decorrer de razões

referentes a serviço de natureza militar.

D Na punição ao crime de constrangimento ilegal, incidirá

aumento de pena, aplicando-se esta em dobro, quando, entre

outras situações, houver emprego de arma na perpetração do

crime. Nesse caso, além da pena cominada, haverá o concurso

daquela correspondente à violência. 

E Em relação dos crimes sexuais que evolvam menores, o CPM

segue idêntico preceito do CP, considerando haver presunção

absoluta de violência — iuris et iure —, se a vítima não for

maior de quatorze anos, ainda que tenha consentido com a

prática do ato sexual.

QUESTÃO 10

No que concerne aos crimes de falsidade e às penas principais e

acessórias, assinale a opção correta de acordo com o CPM.

A Para todos os crimes de falsidade, haverá a incidência de

agravante se o agente perpetrar o delito com fim de obter lucro

ou de causar prejuízo a terceiro.

B A ocorrência de prejuízo à administração militar ou a terceiro,

ou a potencialidade da ocorrência desse prejuízo, constitui

condição sine qua non para a consumação do crime de uso de

documento falso.

C Na punição ao crime de falsificação de documento, a

agravação da pena do agente devido à sua condição de oficial

dependerá do seu efetivo exercício na repartição militar

responsável pela confecção do documento falsificado.

D A condenação do militar pelo crime de falsidade material ou

ideológica submeterá o oficial à declaração de indignidade

para o oficialato, qualquer quer seja a pena imposta. 

E Em relação à punição ao crime de uso de documento falso

quando o agente é também autor da falsificação, o CPM, ao

impor o concurso de crimes, estabelece forma distinta daquela

prevista no CP.
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QUESTÃO 11

À luz do CPM, assinale a opção correta com relação ao crime de

furto.

A A agravante decorrente do furto perpetrado no período noturno

não se encontra prevista de forma expressa no CPM. O escopo

de legislador na norma penal comum foi proteger a casa onde

repousa o indivíduo, não se aplicando, portanto, tal agravante

à pena pelo furto de patrimônio sob a administração militar.

B De acordo com preceito expresso do CPM, o furto praticado

contra o patrimônio da fazenda nacional é sempre qualificado,

o que não afasta, por si só, a possibilidade de incidência do

privilégio em razão do pequeno valor da coisa subtraída e o

arrependimento posterior consistente na reparação do dano ou

restituição do bem.

C Ao furto qualificado pela destruição ou rompimento de

obstáculo à subtração da coisa, ou com abuso de confiança,

mediante emprego de chave falsa ou por concurso de duas ou

mais pessoas não se aplicam a atenuante do pequeno valor da

coisa e a causa de diminuição de pena pela restituição do bem,

pois há maior desvalor da ação.

D No sentenciamento do agente que tiver praticado crime de

furto, se o valor do bem não exceder ao décuplo do valor do

salário mínimo vigente no país, o juiz poderá diminuir a pena

de um a dois terços, podendo, ainda, deixar de aplicar a pena

e conceder o perdão judicial, considerando o fato apenas como

infração disciplinar.

E Em relação ao crime de furto, o CPM admite que incida o

arrependimento posterior, com a substituição da pena de

reclusão pela de detenção ou a sua diminuição de um a dois

terços, ou, ainda, que se considere a infração como disciplinar,

desde que o agente seja primário e, antes de instaurada a ação

penal, restitua a coisa ao seu dono ou repare o dano causado.

Nesse caso, para a incidência da causa de diminuição de pena

pela reparação ou restituição do bem, não se levará em

consideração o valor do bem subtraído, sendo admitida, de

forma diversa do CP, a extensão desse benefício ao coautor e

ao partícipe, por se tratar de circunstância de natureza objetiva.

QUESTÃO 12

Em determinada missão militar de treinamento, foram

utilizados diversos aparelhos de localização por satélite, de

propriedade das Forças Armadas, sob a supervisão e vigilância do

sargento Z, responsável pela instrução. No fim do dia, depois de

cumprida a missão, no momento da restituição dos equipamentos,

o soldado X manteve em seu poder o equipamento que lhe fora

entregue para a o exercício, tendo, em conluio com o soldado F,

falsificado de forma grosseira a assinatura do sargento M,

responsável pelo recebimento do patrimônio, na guia de restituição

de patrimônio. Ao conferir todos os bens utilizados, o diligente

militar imediatamente percebeu a ausência do equipamento em

questão e a falsificação de sua assinatura no documento.

Prontamente, ele comunicou o fato ao oficial responsável pela

missão, que ordenou a revista em todos os militares participantes da

instrução. O equipamento foi, então, encontrado na mochila do

soldado X. Este, por sua vez, confessou o fato e disse que pretendia

apenas utilizar o equipamento em uma trilha particular e que o

restituiria logo em seguida. O soldado F declarou ter assinado o

documento a pedido do soldado X, por ter a letra parecida com a do

sargento M, mediante a promessa de ser posteriormente

compensado pelo auxílio. O bem foi avaliado em mil e duzentos

reais.

À luz do que preceitua o CPM quanto aos crimes de furto,

apropriação indébita, estelionato e peculato, assinale a opção

correta a respeito da situação hipotética acima descrita.

A O crime perpetrado pelos militares foi o de furto qualificado

mediante fraude e concurso de agentes, na forma tentada.

B Os soldados X e F praticaram o crime de apropriação indébita

qualificada, em razão de o bem lhes ter sido entregue para o

exercício militar, na forma tentada.

C O crime perpetrado pelos soldados foi o de estelionato, na

forma tentada, por meio de fraude, com o objetivo de induzir

a administração militar em erro e permanecer na posse do bem.

D O crime perpetrado pelos soldados foi o de peculato

qualificado pelo concurso de agentes e pelos meios de

execução, mediante fraude na forma tentada.

E Os soldados praticaram o crime de peculato-furto na forma

tentada.
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QUESTÃO 13

No que se refere à aplicação do princípio da insignificância no
direito penal militar, assinale a opção correta.

A O princípio da insignificância somente pode ser aplicado nos
crimes materiais ou de resultado.

B O juízo positivo de tipicidade dispensa a análise da ofensa ao
bem jurídico tutelado.

C A excludente de tipicidade pela aplicação do princípio da
bagatela é aceita por analogia, ou interpretação integrativa,
inclusive contra a lei.

D O princípio da insignificância não é um princípio constitucional
implícito.

E A exposição de motivos do CPM admite a aplicação do
princípio da insignificância.

QUESTÃO 14

Assinale a opção correta a respeito da aplicação da lei penal militar
no tempo e das leis penais excepcionais e temporárias.

A As normas do CPM relativas aos crimes militares praticados
em tempo de guerra não constituem exemplo de lei penal
temporária.

B Aos condenados por crimes praticados em tempo de guerra
serão aplicadas as penas mais severas estabelecidas, ainda que
a sentença condenatória seja proferida depois da cessação do
estado de guerra. 

C Ao contrário do que ocorre no direito penal comum, no direito
penal militar, a lei posterior que deixa de considerar
determinado fato como crime estende-se aos efeitos de natureza
civil. 

D De acordo com o CPM, para se reconhecer qual a lei mais
favorável, a lei posterior e a anterior devem ser combinadas,
extraindo-se de cada uma delas o dispositivo que mais
beneficie o réu.

E O princípio da retroatividade benigna não é aplicável às
medidas de segurança.

QUESTÃO 15

A respeito da lei penal militar no espaço, do lugar do crime e da
pena cumprida no estrangeiro, assinale a opção correta.

A O CPM pune o infrator aos seus preceitos, qualquer que seja
sua nacionalidade ou o lugar onde tenha delinquido, dentro ou
fora do território nacional, processado ou julgado por justiça
estrangeira.

B Os prédios das embaixadas não são considerados, para o direito
penal militar, como extensão do território nacional, visto que
pertencem aos Estados que representam.

C Para a verificação do lugar do crime, o CPM adotou, apenas,
a teoria da atividade, considerando praticado o fato no lugar em
que se tiver desenvolvido a atividade criminosa.

D A pena cumprida no estrangeiro atenua a pena imposta no
Brasil pelo mesmo crime, quando diversas, ou nesta é
computada, quando idênticas. Assim, se for mais severa, a pena
cumprida no estrangeiro funcionará, por não ser idêntica,
apenas como uma atenuante, não podendo ser computada na
pena aqui imposta.

E Da mesma forma que o CP, o CPM adota, como regra, o
princípio da territorialidade e, como exceção, o princípio da
extraterritorialidade.

QUESTÃO 16

No que refere à caracterização do crime militar, assinale a opção
correta.

A A facilitação da fuga de um preso de uma cadeia pública
estadual comum por policial militar configura crime militar. 

B O Código de Trânsito Brasileiro não afasta a incidência do
CPM nos crimes militares, pois, diante do princípio da
especialidade, este é especial em relação àquele. 

C Os crimes de deserção e cobardia são considerados crimes
impropriamente militares.

D Os crimes militares somente podem ser praticados por militar,
jamais por civil, exceto quando em coautoria.

E Os crimes militares não são expressamente previstos na CF.

QUESTÃO 17

A respeito da prescrição no direito penal militar, assinale a opção
correta.

A A execução das penas acessórias prescreve em quatro anos,
contados da data do fato.

B A prescrição do crime de insubmissão começa a correr do dia
em que o insubmisso atinge a idade de quarenta e cinco anos.

C Ao militar que deserta e permanece nesta condição sem ser
reintegrado aplica-se a regra de que, embora decorrido o prazo
da prescrição, a extinção da punibilidade somente poderá
ocorrer quando o desertor atingir a idade de quarenta e
cinco anos, e, se oficial, a de sessenta.

D A prescrição não pode ser decretada de ofício pelo juiz.

E Da mesma forma que no CP, o CPM estabelece que serão
reduzidos de metade os prazos de prescrição dos crimes
militares se o criminoso tiver, ao tempo do crime, menos de
vinte e um anos de idade, ou, na data da sentença, mais de
setenta anos de idade.

QUESTÃO 18

A respeito das causas extintivas da punibilidade, assinale a opção
correta.

A O rol de causas extintivas da punibilidade previstas na parte
geral do CPM é taxativo.

B Se um militar, manejando imprudentemente uma pistola, com
um só disparo matar um colega e ferir outro, a extinção da
punibilidade do crime de lesões corporais não impedirá o
aumento de pena de um sexto até a metade para o crime de
homicídio culposo.

C Seja o peculato doloso ou culposo, o ressarcimento do dano
será causa extintiva da punibilidade.

D Apesar da extinção da punibilidade, o fato persistirá como
ilícito penal, gerando efeitos civis e criminais, como, por
exemplo, ante a prática de novo crime, a possibilidade da
reincidência e da negação do sursis ou a agravação da pena nos
casos de delitos conexos.

E No direito penal militar, a extinção da punibilidade não impede
a aplicação de medida de segurança.
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QUESTÃO 19

Em relação às penas prescritas no CPM, assinale a opção correta.

A Nas hipóteses em que a pena privativa de liberdade imposta a
militar for cumprida em estabelecimento prisional civil devido
à carência de penitenciária militar, o detento deverá
permanecer sujeito à legislação penal militar.

B O civil condenado pela justiça militar ficará encarcerado em
penitenciária militar, mas sujeito ao regime penal comum.

C Não poderá ser computado na pena privativa de liberdade o
excesso de tempo de prisão, no cumprimento da pena por outro
crime, reconhecido em decisão judicial irrecorrível.

D A pena de reforma pode ser convertida em pena de detenção,
de três meses a um ano, se o condenado já estiver aposentado
na data da sentença.

E Em nenhuma hipótese a pena de morte poderá ser executada
sem a comunicação ao presidente da República.

QUESTÃO 20

A respeito da imputabilidade penal e do concurso de agentes,
assinale a opção correta.

A Com relação ao concurso de agentes, o CPM adotou, como
regra, a teoria dualista.

B A participação não é possível nos crimes de autoria coletiva
necessária, como, por exemplo, o crime de rixa.

C Adotou o CPM, nos moldes do CP, o chamado sistema
biopsicológico ou misto, que sincretiza os sistemas biológico
e psicológico.

D De acordo com o CPM, a embriaguez completa, ainda que
proveniente de caso fortuito ou força maior, não isenta o réu de
pena, mas pode atenuá-la.

E Para o direito penal militar, o indivíduo com menos de
dezoito anos de idade será inimputável, salvo se, já tendo
completado dezesseis anos, revelar suficiente desenvolvimento
psíquico para entender o caráter ilícito do fato e determinar-se
de acordo com esse entendimento.

QUESTÃO 21

À luz do CPM, assinale a opção correta a respeito da disciplina do
erro.

A A pena pode ser atenuada ou substituída por outra menos grave
quando o agente, em se tratando de crime que atente contra o
dever militar, supuser lícito o fato, por ignorância ou erro de
interpretação da lei, se escusáveis.

B Será isento de pena aquele que, quando convocado à
incorporação, deixar de se apresentar por ignorância ou errada
compreensão dos atos da convocação militar, quando
escusáveis.

C O erro de fato essencial incide somente sobre o tipo
fundamental do crime, não sendo extensível às qualificadoras
e agravantes.

D O CPM, assim como o CP, distingue o erro de tipo direto e
indireto do erro de proibição. 

E Nos crimes militares, se, por acidente na execução, for atingido
bem jurídico diverso do visado pelo agente, responderá este
por culpa, se o fato for previsto como crime culposo.

QUESTÃO 22

A respeito das causas excludentes de ilicitude e da inexigibilidade

de conduta diversa, assinale a opção correta.

A A inexigibilidade de conduta diversa é expressamente prevista

pelo CPM.

B O CPM não permite a legítima defesa contra agressões morais,

mas somente físicas.

C Quando os bens e interesses necessariamente sacrificados são

inferiores aos protegidos, o estado de necessidade é

exculpante; quando iguais ou superiores, é justificante.

D No que se refere ao estado de necessidade, o CPM adotou a

teoria unitária.

E A legítima defesa no contexto dos crimes militares não diverge

do regramento estabelecido pelo CP.

QUESTÃO 23

A respeito dos crimes militares em espécie, assinale a opção

correta.

A O crime militar de abandono de posto pode ser cometido de

forma dolosa ou culposa.

B Militares que, armados, se reunirem contra ordem recebida de

superior, negando-se a cumpri-la, praticarão o crime de motim.

C O militar que desrespeitar superior diante de outro militar

cometerá o crime de insubordinação.

D Cometerá o crime de deserção o militar que se ausentar, sem

licença, da unidade em que sirva, ou do lugar em que deva

permanecer, por mais de cinco dias.

E Constitui crime militar a prática de ato libidinoso em lugar

sujeito a administração militar.

QUESTÃO 24

À luz do CPM, assinale a opção correta a respeito do crime de

furto.

A Não constitui crime militar a subtração de coisa alheia móvel

para fim de uso momentâneo, desde que seja imediatamente

restituída ou reposta no lugar onde se achava.

B O CPM não admite a figura do furto qualificado-privilegiado.

C Tratando-se do crime de furto, se o agente for primário e for de

pequeno valor a coisa furtada, o juiz poderá substituir a pena

de reclusão pela de detenção, diminuí-la de um a dois terços,

ou considerar a infração como disciplinar. Para esse fim,

entende-se como pequeno o valor que não exceda a quantia

mensal correspondente ao mais alto salário mínimo do país.

D Extinguir-se-á a punibilidade do crime de furto simples se o

criminoso, sendo primário, restituir a coisa ao seu dono ou

reparar o dano causado, antes de instaurada a ação penal.

E Ao contrário do CP, o CPM prevê o furto qualificado pelo

repouso noturno.

Cargo: Juiz-Auditor Substituto da Justiça Militar da União  – 6 –







||STM13_001_01N729884|| UnB/CESPE – STM/2012

QUESTÃO 25

Com base na Convenção para a Proteção dos Bens Culturais em

caso de Conflito Armado, assinale a opção correta.

A É vedado às partes denunciar a citada convenção.

B Os bens culturais abrangem os bens imateriais, objeto de

regime especial de proteção da referida convenção.

C O transporte de bens culturais deve ser realizado sob a proteção

especial do Comitê Internacional da Cruz Vermelha.

D Cabe ao Comitê Internacional da Cruz Vermelha a confecção

de emblema distintivo da convenção em apreço a ser inserido

nos bens culturais materiais protegidos.

E Em conflito armado sem caráter internacional, as partes

conflitantes devem aplicar as disposições da convenção em

apreço relativas ao respeito aos bens culturais.

QUESTÃO 26

O Estado A, parte na Convenção sobre a Proibição do Uso,

Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal

e sobre sua Destruição, reteve um número mínimo de minas

produzidas no ano de 1962, com o objetivo de desenvolver técnicas

de detecção de minas. O Estado B, também parte na referida

convenção, ajuizou ação perante a CIJ contra o Estado A,

sustentando que este, ao manter as minas, havia violado a

convenção.

Em face dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A O Estado A violou a referida convenção, uma vez que minas

desse tipo somente podem ser retidas para o exercício de

legítima defesa.

B O Estado A agiu conforme a convenção, já que as minas podem

ser retidas, em número mínimo correspondente ao número de

minas absolutamente necessárias para o desenvolvimento de

técnicas de detecção.

C O Estado A agiu conforme a convenção, pois as minas podem

ser retidas, entre outras condições, se tiverem sido produzidas

antes de 1963.

D A jurisdição da CIJ é, nessa situação, compulsória.

E O Estado A violou a referida convenção, uma vez que minas

desse tipo somente podem ser retidas em caso de conflito

armado internacional instaurado.

QUESTÃO 27

Um oficial do Estado X feito prisioneiro de guerra pelo

Estado Y, com o qual travava guerra, foi obrigado a revelar, durante

seu primeiro interrogatório, onde tropas do Estado X mantinham

quinhentas crianças como reféns, sob a ameaça de não lhe ser

fornecido alimento. O Estado X obrigou, ainda, o prisioneiro a se

juntar aos quadros de suas tropas. Ambos os Estados eram parte na

III Convenção de Genebra, relativa ao tratamento dos prisioneiros

de guerra. 

É correto afirmar que, na situação hipotética acima descrita, o

Estado Y

A violou a convenção em questão ao realizar ameaça, o que

autoriza o oficial do Estado X a pleitear uma medida cautelar

de proteção ao TPI.

B não violou a mencionada convenção ao obrigar o oficial do

Estado X a se juntar aos quadros de suas tropas.

C violou a referida convenção, uma vez que prisioneiros de

guerra não podem ser obrigados a revelar informações sobre

localização de reféns.

D não violou a convenção em apreço, dado que, em caso de

guerra declarada e perigo iminente a grupos vulneráveis, o

Estado pode escolher livremente o método de interrogatório de

prisioneiros de guerra.

E não violou a citada convenção, visto que, em caso de perigo

iminente a grupos vulneráveis, o Estado pode desconsiderar a

condição de prisioneiro de guerra.

QUESTÃO 28

Com base nas disposições da II Convenção de Genebra, relativa à

melhoria da sorte dos feridos, enfermos e náufragos das Forças

Armadas do mar, assinale a opção correta.

A Náufragos em decorrência de acidente causado por queda ao

mar não são protegidos pela referida convenção.

B É vedado o lançamento de mortos ao mar.

C As normas relativas aos navios e às aeronaves destinados ao

transporte sanitário são reguladas pela convenção em apreço.

D Os navios-hospital não podem ser retidos em nenhuma

hipótese.

E As sociedades nacionais da Cruz Vermelha podem utilizar

navios-hospital somente se autorizadas por ambas as partes em

conflito.
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QUESTÃO 29

No que se refere a conflito armado sem caráter internacional,
assinale a opção correta à luz do Protocolo Adicional às
Convenções de Genebra, de 12 de agosto de 1949, relativo à
proteção das vítimas dos conflitos armados sem caráter
internacional.

A Os motins não são considerados conflitos armados para efeitos
desse protocolo.

B O referido protocolo não se aplica às vítimas de nacionalidade
diversa à dos Estados-partes.

C O ataque a colheitas é permitido somente se constituir objetivo
militar.

D Os conflitos armados sem caráter internacional não são
abrangidos por nenhuma das quatro convenções de Genebra
sobre Direito Internacional Humanitário de 1949.

E Organizações internacionais que lidem com matéria de
segurança internacional coletiva, tal como a ONU, podem
aderir ao protocolo em questão.

QUESTÃO 30

O TPI tem competência para julgar crimes de guerra como

A a utilização de veneno, permitida apenas se comprovada a
necessidade militar, em caso de conflitos armados
internacionais.

B a declaração de que não será dado quartel, em caso de conflitos
armados sem caráter internacional.

C a tomada de reféns, permitida apenas para garantir a
incolumidade da população civil, em caso de conflitos armados
internacionais.

D a prática de homicídio, na forma dolosa ou culposa, em caso de
conflitos armados internacionais.

E o recrutamento ou alistamento de maiores de dezesseis e
menores de dezoito anos de idade, em caso de conflitos
armados internacionais.

QUESTÃO 31

No âmbito do direito internacional humanitário, o principal objetivo
do Direito de Nova Iorque é

A proteger a população em caso de desastres naturais.
B limitar a produção e a comercialização de armas que coloquem

em risco a segurança internacional.
C proteger civis em conflitos.
D coibir a utilização de armas que causem sofrimento

desnecessário ao ser humano.
E regular conflitos armados sem caráter internacional.

QUESTÃO 32

O Comitê Internacional da Cruz Vermelha é

A sediado em Viena.
B apto para concluir acordos de sede com os Estados em que

atua.
C membro da ONU.
D uma organização internacional intergovernamental.
E equiparado, do ponto de vista da personalidade internacional,

a um Estado.

QUESTÃO 33

Com base no que dispõe o Código Civil acerca das pessoas naturais

e jurídicas, assinale a opção correta.

A Os ébrios habituais, os toxicômanos e as pessoas que não

puderem exprimir sua vontade, ainda que por causa transitória,

são considerados relativamente incapazes para o exercício de

direitos e para a prática de determinados atos da vida.

B Sendo insuficientes para a constituição de uma determinada

fundação de direito privado, os bens serão incorporados por

outra fundação de finalidade idêntica ou semelhante, se não

houver disposição em contrário do instituidor.

C As alterações estatutárias que, relacionadas à finalidade de

determinada fundação de direito privado, sejam contrárias ao

propósito do fundador constituem causa suficiente para que o

órgão do MP, por decisão administrativa, extinga a instituição.

D Os órgãos dirigentes das fundações de direito privado

deliberam, por decisão da maioria absoluta de seus integrantes,

sobre a extinção do órgão, a dissolução convencional da

pessoa jurídica e a alteração das normas estatutárias relativas

à finalidade da entidade.

E O patrimônio de fundação de direito privado pode ser alienado

mediante autorização da maioria absoluta dos integrantes do

conselho curador, desde que previamente aprovada pelo MP.

QUESTÃO 34

Com base no Código Civil e na doutrina de referência, assinale a

opção correta acerca das obrigações.

A Tratando-se de cláusula penal estipulada em obrigação

indivisível e com pluralidade de devedores, verificada a culpa

de um dos devedores pela mora ou pelo inadimplemento

absoluto da obrigação, a cláusula penal será exigida na

totalidade de qualquer um dos devedores.

B A cessão de crédito consiste em negócio jurídico por meio do

qual o credor transmite seu crédito a terceiro, sendo, nesse

caso, excluído o vínculo obrigacional originário.

C Considera-se inadimplemento absoluto um descumprimento tal

da obrigação que a torne desinteressante para o credor, ainda

que o devedor se disponha a cumpri-la extemporaneamente. 

D Em se tratando de obrigação de dar coisa certa, os

melhoramentos ou acrescidos ocorridos no período de tempo

compreendido entre a constituição da obrigação e a tradição da

coisa pertencerão ao credor, visto que coisas acessórias e

acrescidos seguem a coisa principal.

E Imputação de pagamento consiste na faculdade de o credor

consentir no recebimento de coisa que não seja dinheiro em

substituição à prestação que lhe tenha sido devida,

extinguindo-se a obrigação.
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QUESTÃO 35

De acordo com o que dispõe o Código Civil sobre os atos

unilaterais, assinale a opção correta.

A Todo pagamento feito sem que seja ainda devido deverá ser

restituído, salvo quando se referir a débito de dívida

condicional, mesmo antes de cumprida essa condição ou do

termo, pois o devedor pode renunciar a eles pagando o débito

antecipadamente.

B Aquele que voluntariamente efetuar pagamento indevido, ainda

que não alegue ter pago, por erro, o que não devia, deve ser

ressarcido do valor do indébito, acrescido de correção

monetária. 

C Configura obrigação de restituir o que foi objeto de

enriquecimento indevido a inexistência de causa que justifique

o locupletamento ou o fato de a causa ter deixado de existir.

D A promessa de recompensa tem eficácia vinculante a partir de

sua publicação, independentemente de aceitação do possível

recebedor, podendo ser revogada, ainda que o promitente tenha

fixado prazo para execução da tarefa, desde que isso seja feito

com a mesma publicidade.

E Na gestão de negócio — que se configura quando alguém, sem

a devida procuração, trata de negócio de outrem, agindo

segundo o interesse deste —, o dono do negócio não se vincula

às obrigações assumidas pelo gestor em seu nome, em virtude

de a gestão, ainda que útil, ter sido estabelecida

unilateralmente.

QUESTÃO 36

No que se refere ao negócio jurídico, assinale a opção correta.

A É nulo o negócio jurídico em que ambas as partes agem

reciprocamente com dolo, podendo, nessa situação, qualquer

dos contratantes requerer a anulação do ato negocial, desde que

se responsabilize pelos danos causados ao outro contratante e

a terceiro de boa-fé.

B A nulidade absoluta pode ser suprida pelo juiz, desde que haja

requerimento dos interessados, sendo, nesse caso, suscetível de

ratificação.

C Condição é o elemento acidental do ato ou negócio jurídico que

o faz depender de evento futuro e incerto; se a condição for

resolutiva, o negócio é suspenso, no plano de sua eficácia, até

a sua ocorrência.

D Considera-se não escrito o encargo ilícito ou impossível, o que

libera o seu cumprimento e torna o negócio jurídico um ato

negocial puro e simples; se o encargo constituir o motivo

determinante da liberalidade, o negócio será inválido.

E A coação vicia a declaração de vontade quando visa à obtenção

de lucro exagerado de uma das partes, que se vale da

inexperiência ou da necessidade econômica da outra, que se

obriga à prestação desproporcional ao valor da prestação

oposta, em frontal ofensa à comutatividade dos contratos.

QUESTÃO 37

De acordo com o que dispõe o Código Civil sobre contratos,

assinale a opção correta.

A A exceção do contrato não cumprido pode ser invocada nos

contratos em que as obrigações sejam executadas

sucessivamente, podendo a parte que deve cumprir a obrigação

em primeiro lugar recusar-se a fazê-lo até que a outra satisfaça

a obrigação que lhe compete ou dê garantia bastante para tal.

B O distrato — negócio jurídico que rompe o vínculo contratual

mediante a declaração de vontade de um dos contratantes —

funda-se no descumprimento de obrigação e deve ser feito pela

mesma forma exigida para o contrato.

C A presença de cláusula resolutiva tácita está pressuposta em

todos os contratos bilaterais, podendo, portanto, qualquer parte

requerer a resolução do contrato pelo inadimplemento da outra,

independentemente de prévia interpelação judicial do devedor

em mora.

D Para o aperfeiçoamento e o efetivo cumprimento dos contratos

reais referentes a bens móveis, são exigidos, além do

consentimento das partes, o acordo de vontades e a entrega da

coisa que constitui o seu objeto.

E Ao celebrarem contrato preliminar, as partes se obrigam a

realizar, oportunamente, contrato definitivo e, por

corresponder a celebração do pré-contrato à denominada fase

de tratativas, o descumprimento desse contrato não gera

responsabilidade contratual.

QUESTÃO 38

A respeito de evicção e vícios redibitórios, assinale a opção correta.

A O direito de demandar pela evicção não pressupõe,

necessariamente, a perda da coisa por sentença judicial,

podendo tal fato ocorrer também por decisão administrativa,

caso fortuito ou força maior.

B O adquirente de bem em hasta pública não tem a garantia dos

vícios redibitórios nem a da evicção, visto que tais garantias se

restringem aos contratos onerosos, nos quais o alienante

garante o comprador contra os defeitos que tornem a coisa

imprestável e contra a venda por quem não seja dono.

C O alienante poderá eximir-se da responsabilidade pelo vício

redibitório, se houver cláusula expressa no contrato para tanto,

ou se ignorar o defeito da coisa ao tempo da tradição.

D A garantia dos vícios redibitórios aplica-se aos contratos

comutativos, aleatórios, gratuitos ou onerosos e às doações

com encargo, devendo os defeitos existir ao tempo do contrato,

tornar a coisa imprópria ao uso ou diversa da pretendida pelo

adquirente ou, ainda, diminuir-lhe o valor.

E Caso ocorra, em um contrato, evicção parcial, mas

considerável, o evicto poderá optar entre a rescisão contratual

e o abatimento no preço, proporcionalmente à parte subtraída

do seu domínio.
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QUESTÃO 39

Com base no que dispõe o Código Civil sobre os direitos reais de
garantia, assinale a opção correta.

A O direito real de garantia é condição divisível se recair sobre
vários bens e se a obrigação sobre a qual recai o direito de
crédito for divisível; nesses casos, pode o devedor obter a
liberação parcial do vínculo amortizando parcialmente o
débito.

B No contrato de hipoteca, é nula a cláusula que estabeleça a
inalienabilidade do imóvel na pendência do prazo de
pagamento, podendo haver, contudo, estipulações de direito
obrigacional, como cláusula que determine vencimento
antecipado da dívida, na hipótese de alienação do imóvel
hipotecado.

C O credor pignoratício poderá exercer o direito de retenção,
haver a coisa empenhada para si ou apropriar-se dos frutos,
caso a coisa dada em garantia padeça do vício redibitório ou se
configure evidente risco de perda ou deterioração da coisa.

D A preferência dos direitos reais de garantia consiste no
privilégio de o titular do direito real obter o pagamento de
determinado débito com o valor do bem aplicado
exclusivamente à sua satisfação, ainda que haja concurso de
credores, execução coletiva ou privilégios legais.

E No penhor, o devedor permanece com o objeto sob sua guarda
e custódia, na qualidade de depositário, assumindo a posição de
possuidor imediato da coisa.

QUESTÃO 40

Assinale a opção correta acerca da propriedade, de acordo com o
disposto no Código Civil.

A Adquire-se a propriedade imóvel, como forma originária, em
razão de aluvião quando, por força natural violenta, uma
porção de terra se destacar de um imóvel e se juntar a outro,
cabendo ao dono do imóvel que perdeu a porção de terra
escolher entre pleitear indenização ou a remoção da parte
acrescida ao outro imóvel. 

B A transferência do domínio da propriedade opera-se pela
escritura de compra e venda de imóvel, sendo o registro do
título translativo no cartório de registro de imóveis
imprescindível para valer contra terceiros.

C A usucapião familiar compreende a posse direta ou indireta de
imóvel urbano ou rural, por dois anos ininterruptos e sem
oposição, com exclusividade, de propriedade comum com ex-
cônjuge ou ex-companheiro que tenha abandonado o lar.

D A propriedade terá caráter resolúvel quando houver, no título
de sua constituição, cláusula, condição ou termo que preveja as
possibilidades de sua extinção, de modo que, resolvida a
propriedade, a sua extinção ocorre retroativamente, produzindo
efeitos ex tunc.

E Consoante o direito de superfície, as construções e plantações
são acessões contínuas, de modo que tudo o que se planta ou se
constrói sobre e sob o solo alheio é de propriedade definitiva
do dono do solo, inadmitidos prova em contrário e pedido de
indenização.

BLOCO II

QUESTÃO 41

Assinale a opção correta de acordo com a CF e a jurisprudência do

STF.

A O CNJ compõe-se de quinze membros, com mandato de

dois anos, vedada a recondução.

B Participam do Conselho da República seis cidadãos brasileiros,

com mais de trinta anos de idade, sendo dois nomeados pelo

presidente da República, dois eleitos pelo Senado Federal e

dois eleitos pela Câmara dos Deputados, todos com mandato

de dois anos.

C Compete ao Conselho da República opinar nas hipóteses de

declaração de guerra e celebração de paz.

D Os cargos de oficial das Forças Armadas e de ministro da

Defesa não podem ser ocupados por brasileiros naturalizados.

E A iniciativa para a elaboração da lei complementar sobre o

Estatuto da Magistratura não é exclusiva do STF, sendo

possível que o presidente da República encaminhe projeto de

lei de sua iniciativa sobre esse assunto para apreciação do

Congresso Nacional.

QUESTÃO 42

Assinale a opção correta acerca das finanças públicas e orçamento,

de acordo com a CF, a jurisprudência do STF e a doutrina.

A Compete ao Congresso Nacional dispor sobre limites globais

e condições para operações de crédito externo e interno da

União, dos estados, do DF e dos municípios, de suas autarquias

e das demais entidades controladas pelo poder público federal.

B O Poder Executivo deve publicar, até sessenta dias após o

encerramento de cada bimestre, relatório resumido da

execução orçamentária.

C A CF veda expressamente os denominados orçamentos

rabilongos. 

D Receitas derivadas decorrem da exploração do patrimônio do

Estado, que pode participar da atividade econômica

explorando atividades privadas e cobrando tarifa ou preço

público.

E Compete ao Senado Federal dispor sobre o montante da dívida

mobiliária federal.
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QUESTÃO 43

A respeito do servidor público e do regime jurídico a que se sujeita,

assinale a opção correta à luz da CF, da jurisprudência do STF e da

doutrina.

A Não há direito adquirido contra mudança de regime jurídico se

o patrimônio consolidado do servidor não se alterou.

B Os dispositivos constitucionais têm vigência imediata,

alcançando efeitos futuros de fatos passados (retroatividade

máxima), e, salvo disposição expressa em contrário, que pode

constar da própria CF, não alcançam os fatos consumados no

passado nem as prestações anteriormente vencidas e não pagas

(retroatividades mínima e média, respectivamente).

C A existência de direito subjetivo constitucionalmente previsto

não é pressuposto do mandado de injunção.

D A realização prática dos direitos sociais, subordinada à reserva

do possível, exige apenas a disponibilidade financeira do

Estado para tornar efetivas as prestações positivas pleiteadas.

E Ressalvada a revisão prevista em lei, os proventos de

inatividade regulam-se pela lei vigente ao tempo em que o

militar ou o servidor civil tiver requerido a aposentadoria ao

órgão ao qual se vinculava, independentemente de ter

preenchido em data anterior os requisitos necessários para se

aposentar. 

QUESTÃO 44

De acordo com a CF, a jurisprudência do STF e a doutrina, assinale

a opção correta no que se refere à aplicação e à interpretação das

normas e princípios constitucionais.

A O denominado bloco de constitucionalidade resume-se às

normas expressas na CF.

B A cláusula da reserva do possível não é limitada pela garantia

do mínimo existencial.

C A sanção de projeto de lei sana o vício decorrente da falta de

iniciativa do Poder Executivo.

D O deputado federal tem legitimidade para impetrar mandado de

segurança que vise assegurar o respeito ao devido processo

legislativo constitucional, ainda que o projeto de lei ou

proposta de emenda esteja tramitando no Senado Federal.

E A ideia de ductibilidade constitucional está associada à

flexibilização da constituição e à coexistência de valores e

princípios, que se assumem de forma não absoluta e visam à

compatibilidade com os outros com os quais convivem.

QUESTÃO 45

Assinale a opção correta acerca do controle de constitucionalidade,

de acordo com a CF e a jurisprudência do STF.

A A inconstitucionalidade reflexa consiste em técnica de decisão

judicial que visa à declaração de que a permanência de

determinadas circunstâncias fáticas e(ou) jurídicas implica

considerar determinada lei ainda constitucional, até que ocorra

mudança no contexto fático-jurídico.

B A declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo

pelo STF vincula, inclusive, o próprio STF.

C Verifica-se inconstitucionalidade por arrastamento vertical

quando há relação hierárquica entre as normas dependentes, de

forma que o advento da declaração de inconstitucionalidade da

norma hierarquicamente superior implica perda de validade da

norma inferior por inconstitucionalidade consequencial.

D É vedada ao tribunal de contas a apreciação, no uso de suas

atribuições, da constitucionalidade das leis e dos atos do poder

público.

E Caracteriza-se a inconstitucionalidade progressiva quando o

vício irrogado a um ato normativo é o desrespeito à CF por

violação a norma infraconstitucional interposta.

QUESTÃO 46

Assinale a opção correta de acordo com as disposições da CF e a

jurisprudência do STF.

A Militar da reserva pode ser nomeado ministro do STM.

B São considerados órgãos da justiça militar apenas o STM e os

tribunais militares instituídos por lei.

C Somente a indicação dos ministros civis do STM deve ser

submetida à aprovação do Senado Federal.

D O STM submete-se ao controle exercido pelo CNJ.

E Os ministros civis do STM serão escolhidos pelo presidente da

República entre brasileiros com mais de trinta anos, sendo três,

por escolha paritária, entre juízes auditores e membros do

MPM, e dois entre advogados de notório saber jurídico e

conduta ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade

profissional.
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QUESTÃO 47

No que se refere ao mandado de segurança e ao mandado de

injunção, assinale a opção correta de acordo com a CF, a

jurisprudência do STF e a doutrina.

A É incabível mandado de segurança quando houver controvérsia

sobre a matéria de direito invocada no mandamus.

B Em mandado de segurança contra a nomeação de magistrado

pelo presidente da República, este é considerado autoridade

coatora, exceto se o fundamento da impetração for nulidade

ocorrida em fase anterior à do procedimento de nomeação,

hipótese na qual a autoridade coatora será o presidente do

tribunal respectivo.

C Entidade de classe estará legitimada para impetrar mandado de

segurança apenas se a pretensão veiculada for do interesse de

toda a categoria por ela representada.

D Segundo o STF, a ação civil pública pode ser utilizada para fins

de controle concentrado de constitucionalidade, bastando, para

tanto, que a declaração de inconstitucionalidade de leis ou atos

normativos seja apenas a causa de pedir, e não o objeto único

do pleito apresentado na ação.

E Não compete ao STF conhecer originariamente de mandado de

segurança contra atos de outros tribunais.

QUESTÃO 48

Com base na CF, na jurisprudência do STF e na doutrina, assinale

a opção correta acerca do controle incidental, concreto e abstrato de

constitucionalidade.

A São objeto de ADI: atos normativos primários; tratados

internacionais, atos normativos federais, regimento interno,

decreto autônomo; leis ou atos normativos anteriores a

5/10/1988; constituições e leis estaduais, decretos (com força

de lei) e atos normativos estaduais.

B Dado o princípio da unidade da CF, norma constitucional

originária não pode ser objeto de ADI.

C Tratando-se de controle concentrado de constitucionalidade de

leis ou atos normativos, o requerente da ação pode pleitear a

desistência do pedido.

D Cabe ação rescisória contra acórdão proferido em sede de

controle concentrado de constitucionalidade.

E É vedada, em qualquer hipótese, a cumulação objetiva de

arguições de inconstitucionalidade de atos normativos

emanados de entidades estatais diversas.

QUESTÃO 49

No que se refere aos métodos de interpretação da CF, assinale a

opção correta.

A No método jurídico, defende-se a identidade entre lei e

constituição, esta considerada espécie de lei, devendo,

portanto, ser interpretada pelas regras tradicionais de

hermenêutica.

B De acordo com o método tópico-problemático, a interpretação

da constituição é concretização, criando-se um processo

unitário entre aplicação e interpretação, com primazia do texto

sobre o problema.

C No método normativo-estruturante, busca-se a interpretação da

constituição como um conjunto, em um processo de integração

comunitária.

D De acordo com o método científico-espiritual, deve-se

priorizar a concretização em detrimento da interpretação, que

é apenas uma etapa da concretização, visto que é impossível

isolar a norma da realidade.

E No método hermenêutico-concretizador, há um pensar

problemático, dando-se preferência à discussão dos problemas,

já que a abertura do texto constitucional inviabilizaria a

possibilidade de dedução subsuntiva.

QUESTÃO 50

Consoante o disposto na Convenção Americana sobre Direitos

Humanos, 

A a família constitui o núcleo natural e fundamental da

sociedade.

B apenas a Comissão Interamericana de Direitos Humanos tem

legitimidade para apresentar casos ao julgamento da Corte

Interamericana de Direitos Humanos.

C juiz membro da Corte Interamericana de Direitos Humanos não

pode conhecer de casos de violação em que seja parte o país de

que é nacional. 

D a Comissão Interamericana de Direitos Humanos só poderá

comparecer à Corte Interamericana de Direitos Humanos nos

casos por ela apresentados.

E o acusado tem o direito de renunciar à defesa.
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QUESTÃO 51

Acerca da DUDH, assinale a opção correta.

A À elaboração da DUDH seguiram-se a da Declaração

Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a da

Convenção Europeia de Direitos Humanos.

B É pacífico para a doutrina o entendimento de que a

universalidade dos direitos humanos garantidos pela declaração

em apreço não foi acompanhada da afirmação da

indivisibilidade desses mesmos direitos.

C Na DUDH, é previsto expressamente o direito à participação

política, mas não o de acesso a serviços públicos.

D O caráter universal da declaração em apreço foi formatado no

decorrer dos trabalhos de sua preparação, pois, originalmente,

pretendia-se elaborar uma “declaração internacional”.

E A DUDH atualizou a linguagem dos direitos humanos sem

modificar a essência das declarações liberais dos séculos XVIII

e XIX.

QUESTÃO 52

Acerca do TPI, assinale a opção correta.

A A jurisdição do TPI sobre acusados que tenham entre dezesseis

e dezoito anos de idade é condicionada à constatação, mediante

perícia, do suficiente desenvolvimento psicológico dos

acusados para a compreensão do caráter ilícito da conduta a

eles imputada.

B O estatuto do TPI estabelece a imprescritibilidade apenas dos

crimes de genocídio e de determinados atos qualificados como

crimes contra a humanidade.

C O TPI está sediado na cidade de Roma.

D O TPI é competente para julgar apenas os crimes de genocídio

e os crimes contra a humanidade.

E De acordo com o Estatuto de Roma, instrumento que instituiu

o TPI, são considerados crimes contra a humanidade a

escravidão e o apartheid cometidos em caso de ataque

generalizado ou sistemático contra qualquer população civil.

QUESTÃO 53

Com base na Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou
Penas Cruéis, Desumanas ou Degradantes, assinale a opção correta.

A As penas legítimas que inflijam dores ou sofrimentos agudos,
físicos ou mentais, devem ser consideradas tortura.

B A ratificação da referida convenção por determinado Estado
implica o reconhecimento da competência do Comitê Contra
a Tortura para processar comunicações de violação
apresentadas por seus cidadãos.

C Somente as comunicações de violação anônimas podem ser
recusadas pelo Comitê Contra a Tortura.

D A qualidade especial do agente é essencial para a configuração
do crime de tortura.

E A orientação de tipificar a tortura como crime próprio,
expressa na referida convenção, é adotada na legislação
brasileira.

QUESTÃO 54

Acerca da CIJ, assinale a opção correta.

A A CIJ não pode valer-se da jurisprudência de nenhum país.

B O processo perante a CIJ é inteiramente escrito.

C A CIJ não pode responder a consultas.

D Admite-se a revisão das sentenças proferidas pela CIJ.

E As organizações de defesa dos direitos humanos têm
legitimidade para representar parte em demandas submetidas
à CIJ.

QUESTÃO 55

Acerca da lei de processo penal, da polícia judiciária, do inquérito
policial e da ação penal no âmbito militar, assinale a opção correta.

A Os inquéritos policiais militares regularmente arquivados
podem ser desarquivados, conforme as hipóteses
expressamente previstas no CPPM, a pedido do MPM.

B A lei processual penal militar pode ser interpretada extensiva
ou restritivamente, e, ainda, ser suprida pela legislação de
processo penal comum, sem prejuízo da índole do processo
penal militar, mesmo que resulte em situação mais gravosa ao
acusado.

C Admite-se a delegação do exercício da atividade da polícia
judiciária militar a oficiais da ativa, para fins especificados e
por tempo limitado, atendidos hierarquia e comando, entre
outras normas; em se tratando de delegação para instauração de
inquérito policial militar, deverá a referida delegação recair em
oficial de posto superior ao do indiciado, seja este oficial da
ativa, da reserva, remunerada ou não, ou reformado.

D É atribuição da polícia judiciária militar a investigação de
crimes comuns ocorridos no interior das vilas militares.

E O CPPM prevê a possibilidade de afastamento do encarregado
do IPM sob o fundamento de suspeição, de modo que se
preservem a hierarquia e a disciplina.
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QUESTÃO 56

Em relação ao foro militar, à jurisdição e à competência, assinale a
opção correta.

A A perpetuatio fori, uma das consequências da conexão ou da
continência, ocorre com a reunião dos processos, o juiz ou
tribunal da sua competência original, venha a proferir sentença
absolutória ou que desclassifique a infração para outra que não
se inclua na esfera de sua competência, continuando o juiz ou
tribunal competente em relação às demais infrações.

B O CPPM prevê a possibilidade da separação de julgamento no
caso de, havendo vários acusados, algum estar foragido e não
poder ser julgado à revelia ou no caso de os defensores de dois
ou mais acusados não acordarem na suspeição de juiz do
Conselho de Justiça, hipóteses que implicam quebra da unidade
processual exigida pela conexão ou continência.

C Se a infração penal atentar diretamente contra os princípios da
hierarquia e disciplina, admite-se, segundo o CPPM, a
definição da competência pelo lugar do serviço, mesmo que
conhecido o lugar da infração.

D Em se tratando de crimes praticados por militar fora do
território nacional, o CPPM firma a competência pela sede do
lugar em que serve o agente no território nacional ou, não
sendo isso possível, pela distribuição.

E De acordo com o CPPM, a conexão ocorre quando duas ou
mais pessoas são acusadas da mesma infração.

QUESTÃO 57

Em relação a medidas preventivas e assecuratórias, assinale a opção
correta.

A De acordo com o CPPM, admite-se a hipoteca legal em
qualquer fase da persecução penal militar, desde que haja a
certeza da infração e a fundada suspeita da autoria.

B Dado o sistema adotado pelo CPPM, a restituição de coisas
apreendidas, em qualquer fase da persecução penal militar,
somente é admitida por decisão judicial específica, sujeita a
impugnação por meio de apelação.

C No CPPM, é admitida, de forma expressa, a possibilidade de o
acusado ou de a vítima interpor embargos nos casos de pedido
de restituição de coisas apreendidas em poder de terceiro de
boa-fé, não sendo, contudo, permitido que seja pronunciada
decisão nesses embargos antes de a sentença condenatória ter
transitado em julgado.

D O sequestro de bens, disciplinado de forma expressa no CPPM,
tem por objetivo a apreensão de bens móveis ou imóveis
adquiridos com os proventos da infração penal militar, sendo
necessária, para sua decretação, que independe de provocação
do MPM, a existência de indícios veementes da proveniência
ilícita dos bens e da lesão ao patrimônio militar. 

E Como no CPPM não há previsão da possibilidade de alienação
antecipada de bens apreendidos por força de decisão judicial,
ainda que eles estejam sujeitos a qualquer grau de deterioração
ou depreciação, admite-se, havendo necessidade de se
preservar o valor desses bens, a aplicação, de forma
excepcional e subsidiária, de dispositivo da legislação comum. 

QUESTÃO 58

No que concerne aos atos probatórios, assinale a opção correta.

A Uma vez determinado o exame pericial, admite-se, em
qualquer fase da persecução, a formulação de quesitos e a
indicação de assistente técnico pelo MP, pelo assistente de
acusação, pelo ofendido e pelo acusado.

B O comparecimento da testemunha, caso seja militar ou
funcionário público, será requisitado ao respectivo chefe ou à
autoridade superior a que estiver subordinada. Se a testemunha
tiver patente superior à do presidente do Conselho Permanente
de Justiça, a requisição de comparecimento e o interrogatório
deverão ser realizados, em juízo, por intermédio da autoridade
militar a que essa testemunha estiver imediatamente
subordinada.

C A oitiva de testemunha arrolada pelo MPM e que resida em
outra circunscrição judiciária militar será realizada por meio de
carta precatória e, embora o fato de haver esse tipo de
testemunha a ser ouvida não suspenda a instrução criminal,
ficam condicionados à colheita de seu depoimento o prazo para
oferecimento do rol de testemunhas de defesa e a oitiva dessas
testemunhas. 

D Conforme disposição do CPPM, o interrogatório do réu é ato
privativo do juiz, não podendo haver interferência das partes,
em qualquer de suas etapas. Caso o réu esteja preso, o
interrogatório será realizado em sala própria, no
estabelecimento em que o preso estiver recolhido, desde que
estejam garantidas a segurança do juiz, do membro do MP e
dos auxiliares, bem como a presença do defensor e a
publicidade do ato.

E O exame pericial poderá ser determinado pela autoridade
policial militar, pela autoridade judiciária, ou, ainda, requerido
por qualquer das partes, vedando-se ao juiz e à autoridade
policial militar o seu indeferimento, salvo em caso de exame de
corpo de delito.

QUESTÃO 59

Em relação ao processo ordinário e aos processos especiais,
previstos no CPPM, assinale a opção correta.

A De acordo com o CPPM, o prazo máximo para encerramento
dos processos especiais será de sessenta dias, esteja o réu preso
ou em liberdade.

B No processo ordinário e nos processos especiais, é admitida a
revelia de acusado preso ou solto. Estando o acusado preso, a
revelia ocorrerá se ele se recusar a comparecer à instrução
criminal; no caso de o acusado estar em liberdade, a revelia
pode ser decretada se ele, tendo sido regularmente citado, não
atender ao chamado judicial para o início da instrução
criminal, ou se, previamente notificado, deixar de comparecer,
sem justa causa, a ato do processo no qual seja indispensável
sua presença.

C Tanto no processo ordinário quanto nos processos especiais, é
vedado ao Conselho de Justiça, na sessão de julgamento, dar
nova definição jurídica ao fato, com aplicação de pena mais
grave — salvo postulação expressa formulada pelo MP na
referida sessão —, e reconhecer a presença de agravante ou
proferir condenação nos casos em que o MP houver formulado
pedido pela absolvição.

D No processo ordinário e nos especiais, o fato de o agente ser
militar é condição de procedibilidade, que perdura até o
trânsito em julgado da decisão.

E Os processos especiais, consoante preceito expresso do CPPM,
serão julgados necessariamente pelo Conselho Especial de
Justiça.
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QUESTÃO 60

No que se refere à liberdade provisória e à prisão provisória, bem
como à prisão flagrante e à preventiva, assinale a opção correta. 

A A prisão em flagrante de militar somente poderá ser realizada
por outro militar de posto ou graduação igual ou superior ao
posto ou à graduação do preso.

B Desde que haja, entre outros requisitos, prova do fato delituoso
e indícios suficientes de autoria, a prisão preventiva pode ser
decretada, em qualquer fase da persecução penal, pelo auditor
ou pelo Conselho de Justiça, de ofício, a requerimento do MP
ou por representação da autoridade encarregada do inquérito
policial-militar.

C De acordo com o CPPM, a autoridade militar encarregada de
lavrar e presidir o auto de prisão em flagrante somente poderá
conceder fiança aos acusados da prática de crimes para os quais
a máxima pena privativa de liberdade não seja superior a
quatro anos.

D O juiz auditor somente poderá conceder liberdade provisória
mediante fiança aos acusados de crimes patrimoniais e delitos
dos quais decorra proveito econômico para o agente,
admitindo-se a cumulação com medidas cautelares diversa da
prisão. Uma vez concedida a liberdade provisória, o agente
deve comprometer-se, por meio de termo, a comparecer a todos
os atos do processo, sob pena de revogação da concessão.

E De acordo com preceito expresso no CPPM, não será imposta
prisão em flagrante aos agentes que pratiquem crimes que
possam ser considerados, pelo juiz, infração disciplinar.

QUESTÃO 61

Assinale a opção correta no que diz respeito a nulidades e recursos
em geral.

A Admite-se a interposição de recurso, em sentido estrito, das
decisões monocráticas do juiz auditor; as decisões colegiadas
do Conselho de Justiça somente podem ser impugnadas por
intermédio de apelação.

B Conforme o CPPM, caso a instrução processual ocorra perante
juízo incompetente, todos os atos processuais deverão ser
renovados. 

C De acordo com preceito expresso do CPPM, o fato de o juiz ter
sido declarado suspeito ou impedido não anula o processo,
salvo no caso de seu voto ter sido seguido pela maioria ou no
caso de absolvição do acusado.

D O CPPM estabelece, de forma expressa e taxativa, o rol de
recursos cabíveis das decisões do Conselho de Justiça, quais
sejam: recurso em sentido estrito, apelação, embargos de
divergência e de declaração.

E Os embargos infringentes do julgado são oponíveis pela defesa
e pela acusação em face de acórdão não unânime e,
excepcionalmente, em face de condenação unânime, se houver,
nesse último caso, divergência quanto à classificação do crime
ou à quantidade ou natureza da pena imposta ao recorrente,
facultando-se a dispensa de intimação e o oferecimento do
recurso, independentemente de intimação do acórdão.

QUESTÃO 62

De acordo com o que dispõe o CPPM acerca da execução de

sentença e dos incidentes de execução, assinale a opção correta.

A Para a obtenção do livramento condicional, exige-se que o

condenado seja primário e tenha recebido pena de reclusão ou

detenção inferior a dois anos, além de ter cumprido, no

mínimo, dois terços dessa pena e reparado o dano causado por

seu crime.

B A vedação da suspensão condicional do processo, adotada

como regra na sistemática processual penal castrense, não se

aplica, em tempo de guerra, quando houver necessidade da

presença do condenado no campo de batalha.

C Em sede de execução criminal militar, é vedada ao sentenciado

a recusa ao indulto ou à comutação da pena, benefícios legais

de natureza objetiva em favor do condenado. 

D Aos acusados da prática de crimes em tempo de guerra não é

permitido o livramento condicional, concedido aos acusados da

prática de crimes contra a segurança externa do país, ou de

revolta, motim, aliciação e incitamento, violência contra

superior ou militar de serviço que já tiverem cumprido, no

mínimo, dois terços da pena, observados, ainda, outros

requisitos legais.

E Todas as decisões prolatadas em sede de incidentes na

execução criminal militar submetem-se aos Conselhos Especial

ou Permanente de Justiça.

QUESTÃO 63

De acordo com a Lei n.º 8.457/1992, que dispõe sobre a

organização da justiça militar da União, compete ao juiz auditor

corregedor

A providenciar a uniformização de livros necessários às

auditorias.

B instaurar processo para apuração de falta cometida por

magistrado.

C processar representação para decretação de indignidade de

oficial.

D conhecer de representação formulada contra servidor.

E julgar pedidos de correição parcial.
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QUESTÃO 64

Em relação ao Conselho Especial e ao Conselho Permanente de

Justiça, assinale a opção correta com base no disposto na Lei

n.º 8.457/1992.

A Para integrar o Conselho Especial e o Conselho Permanente de

Justiça, o juiz militar deve ser proveniente da sede da auditoria.

B Permite-se que os juízes militares que integrarem o Conselho

Especial de Justiça sejam do mesmo posto do ocupado pelo

acusado, se forem mais antigos.

C Não poderá integrar o Conselho Permanente de Justiça o oficial

que o tiver integrado no trimestre anterior à data da nova

designação.

D Para que possa integrar o Conselho Especial de Justiça, o juiz

militar deve ser mais antigo que seu presidente desse conselho.

E O Conselho Permanente de Justiça, que, depois de constituído,

funciona durante três meses consecutivos, deve ser presidido

pelo juiz auditor mais antigo.

QUESTÃO 65

Com base na Lei n.º 8.457/1992, assinale a opção correta no que se

refere à promoção de juiz auditor.

A O STM não está obrigado a promover juiz auditor que figure

por três vezes consecutivas em lista de merecimento.

B A presteza não constitui critério a ser observado para a

promoção por merecimento.

C Na apuração de antiguidade, não poderá ser recusado o juiz

mais antigo.

D Pode ser promovido por merecimento juiz auditor que ainda

não tenha completado dois anos de exercício no cargo.

E A classificação no concurso de ingresso na carreira não pode

ser adotada como critério de antiguidade.

QUESTÃO 66

De acordo com o disposto na Lei n.º 8.457/1992, o presidente do

STM é competente para aplicar pena disciplinar 

A de demissão.

B a servidor ocupante de cargo de grupo-direção e

assessoramento superiores.

C de suspensão por quinze dias.

D a indiciado que seja servidor do quadro da Secretaria.

E a servidor acusado de improbidade.

QUESTÃO 67

Considerando o disposto na Lei n.º 8.457/1992, assinale a opção em
que é apresentado crime ou ato que, se for praticado por oficial
general do Exército, deverá a ser processado e julgado pelo STM.

A lesão corporal grave contra civil, ainda que o autor não esteja
em serviço

B crime cometido contra civil, com emprego de arma pertencente
à corporação

C não comunicação à autoridade competente de crime de ação
pública incondicionada praticado em quartel

D crime de tortura dentro de estabelecimento militar

E tráfico entorpecentes dentro de quartel

QUESTÃO 68

Em relação às atribuições e competências dos ministros, dos órgãos
colegiados e do MP, assinale a opção correta com base no disposto
no Regimento Interno do STM.

A Nos processos de revisão criminal, se o ministro relator for
militar, o ministro revisor deverá ser civil.

B Estando o processo em mesa, a homologação do pedido de
desistência deve ser apreciada pelo órgão colegiado.

C Compete ao presidente do STM determinar o arquivamento de
inquérito policial militar quando requerido pelo procurador-
geral da justiça militar.

D O membro do MPM não é ouvido em processos
administrativos disciplinares de decretação de perda do cargo
de magistrado.

E O desaforamento, após distribuição e encaminhamento dos
autos conclusos ao relator, deve ser remetido ao procurador-
geral da justiça militar.

QUESTÃO 69

Com base no Regimento Interno do STM, assinale a opção correta
acerca das sessões.

A Para sessão de julgamento ou administrativa, o plenário reúne-
se com a presença mínima de oito ministros, devendo pelo
menos um deles ser militar.

B Para aplicação da pena disciplinar de censura aos magistrados,
é necessário o voto da maioria simples dos membros do STM;
para a de aposentadoria compulsória, é necessária a maioria
dos votos, presente a maioria absoluta dos membros desse
tribunal.

C Conforme as circunstâncias do caso a ser julgado, o relator
poderá indicar à apreciação do plenário preferência para o
julgamento de feito não relacionado como prioritário.

D Restando em pauta mais de vinte processos em condições de
julgamento, o plenário se reunirá nos subsequentes dias úteis
livres, desde que intimadas as partes mediante publicação no
diário oficial.

E As sessões extraordinárias de julgamento devem ser iniciadas
à hora designada e realizadas em dia da semana diferente dos
destinados às sessões ordinárias, visto que estas não podem ser
canceladas.
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QUESTÃO 70

Considerando o conflito de competência e de atribuições, a

suspeição, a indignidade para o oficialato e a correição parcial,

assinale a opção correta.

A Apresentada correição parcial para corrigir erro ou omissão no

julgado, o juiz a receberá como embargos de declaração.

B Da decisão do presidente do STM que negue seguimento a

conflito de competência cabe agravo regimental.

C O ministro que não reconhecer a sua suspeição funcionará no

feito até o julgamento da arguição.

D O MPM não pode suscitar conflito de atribuições entre

autoridades administrativas e judiciárias.

E Transitada em julgado a sentença judicial que haja condenado

oficial das Forças Armadas a pena privativa de liberdade

superior a dois anos, é instaurado processo administrativo

disciplinar.

BLOCO III

QUESTÃO 71

Acerca da destinação constitucional das Forças Armadas, da missão,

dos direitos e dos deveres constitucionais dos militares, assinale a

opção correta.

A A condenação do oficial, na justiça comum, por delito culposo

ou doloso, independentemente da espécie e da quantidade de

pena que lhe tenha sido imposta, submete-o, desde que não

tenha sido suspensa a execução da reprimenda, à ação própria

para que o tribunal julgue se esse militar é indigno do

oficialato.

B Somente ao militar com mais de dez anos de serviço ativo é

facultado o direito de filiação a partidos políticos.

C A perda do posto e da patente de determinado oficial somente

poderá ser efetivada por meio de ação própria em que esse

militar seja declarado indigno do oficialato ou com ele

incompatível, por decisão de tribunal militar de caráter

permanente, em tempo de paz, ou de tribunal especial, em

tempo de guerra.

D São vedadas ao militar, tanto em serviço ativo como na

inatividade, a sindicalização, a greve e a participação, com

caráter reivindicatório, em associação de grupos ou categorias.

E O militar em atividade que tomar posse em cargo ou emprego

público civil permanente ficará agregado ao respectivo quadro

e somente poderá ser promovido por antiguidade, sendo

transferido, nos termos da lei, para a reserva após dois anos de

afastamento, contínuos ou não. 

QUESTÃO 72

Em relação à organização, ao preparo e ao emprego das Forças
Armadas, assinale a opção correta.

A O chefe do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas detém
competência para formular e executar a política e as diretrizes
referentes aos produtos de defesa empregados nas atividades
operacionais, incluindo-se armamentos, munições, meios de
transporte e de comunicações, fardamentos e materiais de uso
individual e coletivo. 

B De acordo com a norma de regência, o assessoramento do
comandante supremo das Forças Armadas no que concerne ao
emprego de meios militares é exercido pelo chefe do Estado-
Maior Conjunto das Forças Armadas.

C Na faixa de fronteira terrestre, no mar e nas águas interiores,
cabem às Forças Armadas, como atribuições subsidiárias,
reprimir delitos transfronteiriços e ambientais, isoladamente ou
em coordenação com outros órgãos do Poder Executivo, e
executar, entre outras ações, patrulhamento, revista de pessoas,
de veículos terrestres, de embarcações e de aeronaves e prisões
em flagrante delito. 

D Cabe ao ministro de Estado da Defesa promover os oficiais-
generais, mediante lista apresentada pelos comandantes das
Forças Armadas, e nomeá-los para os cargos que lhes são
privativos. 

E São atribuições privativas da Marinha a promoção da
segurança da navegação aquaviária e a repressão aos delitos de
repercussão nacional ou internacional, no que se refere ao uso
do mar, das águas interiores e de áreas portuárias.

QUESTÃO 73

Considerando a atuação das Forças Armadas na garantia da lei e da
ordem de determinado estado da Federação, assinale a opção
correta de acordo com o que estabelece a legislação de regência.

A Tal atuação, que deve ser determinada pelo presidente da
República, será efetivada após a demonstração do esgotamento
dos instrumentos destinados à preservação da ordem pública e
da incolumidade das pessoas e do patrimônio previstos na CF,
mediante transferência, por ato formal, do controle operacional
dos órgãos de segurança pública para as Forças Armadas. 

B Durante o tempo em que perdurar a intervenção militar, o
controle operacional da segurança pública e administrativa
do estado será transferido para a autoridade encarregada das
operações militares.

C A atuação das Forças Armadas poderá ser estendida, por ato do
governador do estado, a outras localidades que se encontrem
em situação idêntica, bem como poderá perdurar por tempo
indeterminado até cessarem os motivos da atuação. 

D É vedada às Forças Armadas a assunção de atividades
repressivas e de policiamento ostensivo, sendo permitidas
apenas atividades de logística, planejamento e suporte para o
êxito das operações na garantia da lei e da ordem. 

E O pedido de intervenção das Forças Armadas para a garantia
da lei e da ordem no estado deve ser dirigido ao presidente da
República, que o encaminhará ao STF para deferimento.
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QUESTÃO 74

Com base no que dispõe o Estatuto dos Militares, assinale a opção

correta.

A Assegura-se ao militar o direito de recorrer na esfera

administrativa ou judicial, caso seja prejudicado ou ofendido

por qualquer ato administrativo ou disciplinar de superior

hierárquico, podendo o recurso, conforme o caso, ser

apresentado de forma coletiva.

B A carreira militar é concebida como a atividade continuada e

inteiramente devotada às finalidades precípuas das Forças

Armadas, sendo privativa de brasileiro nato ou naturalizado a

carreira de oficial da Marinha, do Exército e da Aeronáutica.

C Comando é definido como a soma de autoridade, deveres e

responsabilidades de que o militar é investido legalmente

quando conduz homens ou dirige uma organização militar,

estando vinculado ao grau hierárquico e constituindo

prerrogativa impessoal. 

D São proibidas ao militar as manifestações coletivas com o

propósito de protestar contra atos de superiores e as de

natureza política, mas não as de caráter reivindicatório.

E É assegurado o porte de arma particular tanto ao oficial

quanto ao praça, em serviço ativo ou em inatividade,

independentemente de registro.

QUESTÃO 75

Em relação ao disposto na Lei do Serviço Militar e em seu

regulamento, assinale a opção correta.

A Admite-se a interrupção do serviço ativo das Forças Armadas,

com a expulsão do incorporado, quando este vier a ser

condenado, por sentença irrecorrível, resultante de prática de

crime comum, ainda que em caráter culposo.

B Apenas aos funcionários públicos federais, estaduais ou

municipais convocados para o serviço militar é assegurado o

direito de retorno ao cargo ou emprego respectivo, no período

de trinta dias após o licenciamento, sem prejuízo da

correspondente remuneração, vencimento ou salário que têm

direito a perceber dos órgãos a que estejam vinculados. 

C Não será computado para efeito de aposentadoria o tempo de

serviço ativo prestado nas Forças Armadas pelos incorporados

ou matriculados em órgão de formação de reserva, por motivo

de convocação para a prestação do serviço militar inicial.

D A regularização da situação militar dos brasileiros que tiverem

prestado serviço militar, ou de caráter militar, nas Forças

Armadas de países amigos cabe ao órgão de direção do serviço

militar da respectiva Força, respeitados os acordos existentes.

E São isentos do serviço militar os arrimos de família, enquanto

estiverem em tal situação.

QUESTÃO 76

Com base no que dispõe o Regulamento Disciplinar da
Aeronáutica, assinale a opção correta.

A Não são considerados tempo de detenção ou prisão disciplinar
o tempo de prisão preventiva e o tempo em que o transgressor
tenha deixado de ser recolhido por não lhe haver sido dado
substituto no serviço em que se encontrava; também não será
computado para o cumprimento da punição disciplinar o tempo
que o transgressor permanecer hospitalizado.

B As transgressões militares são classificadas em gravíssimas,
graves, médias e leves, conforme a gradação do dano que
possam causar à disciplina, ao serviço, à instrução e ao
patrimônio da Fazenda Nacional, considerando-se, para
esse fim, a pessoa do transgressor, em conjunto com as
circunstâncias que o condicionaram.

C A prática de transgressão disciplinar relacionada, ou não, com
o exercício da atividade militar especialmente considerada não
obsta o pagamento da indenização de compensação orgânica,
visto que é vedada a suspensão desse pagamento, em qualquer
caso, ao militar em atividade.

D O procedimento instaurado para apurar e executar as punições
disciplinares deve tramitar em sigilo administrativo,
permitindo-se o acesso a ele apenas ao militar diretamente
interessado, a seu defensor e ao superior hierárquico.

E Cometerá transgressão disciplinar o militar que transportar, na
aeronave que estiver comandando, pessoal ou material sem
autorização de autoridade competente, deixar de cumprir
punição legalmente imposta e comunicar a superior hierárquico
que irá representar contra ele e deixar de fazê-lo, quando não
constituir crime.

QUESTÃO 77

Assinale a opção correta com base no Regulamento Disciplinar do
Exército.

A Admite-se, de forma excepcional, a cumulação das sanções na
esfera judicial e administrativa, por transgressão disciplinar,
quando houver submissão do fato que caracteriza delito ao
juízo criminal e, por ocasião do julgamento, ocorrer a
desclassificação para transgressão militar. 

B Consideram-se agravantes as seguintes circunstâncias: prática
simultânea ou conexão de duas ou mais transgressões; conluio
de duas ou mais pessoas e prática de transgressão disciplinar
durante o período noturno.

C A hierarquia militar é definida como a rigorosa observância e
o acatamento integral das leis, dos regulamentos, das normas
e disposições, traduzindo-se pelo perfeito cumprimento do
dever por todos os componentes do organismo militar,
indistintamente.

D A presença da causa de justificação para o cometimento de
transgressão disciplinar não afasta a punição, sendo admitida
como atenuante especial desde que tenha por objetivo a prática
de ação meritória ou no interesse do serviço, da ordem ou do
sossego público.

E A transgressão disciplinar praticada em concurso com crime
é absorvida por este se ambos tiverem a mesma natureza,
aplicando-se somente a pena relativa ao crime, e a autoridade
competente para aplicar a pena disciplinar deve aguardar o
pronunciamento da justiça, para posterior avaliação da questão
no âmbito administrativo.
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QUESTÃO 78

No que diz respeito ao Regulamento Disciplinar da Marinha,

assinale a opção correta.

A Exige-se prévia autorização da autoridade superior para a

interposição de recurso contra punições disciplinares, que deve

ser feito em termos respeitosos e dirigido à autoridade máxima

do comando naval em cuja jurisdição ocorrer a infração

disciplinar.

B A interposição de recurso contra as sanções disciplinares

aplicadas somente é admitida após o cumprimento da pena

disciplinar cominada, no prazo de oito dias úteis. 

C O militar submetido a prisão rigorosa, além de ficar impedido

de ordenar serviços aos seus subalternos ou subordinados,

perde o direito de precedência às honras e prerrogativas

inerentes ao seu posto ou graduação. 

D A pena de impedimento aplicada ao contraventor excluído do

serviço ativo da Marinha a bem da disciplina inabilita-o a

exercer cargo, função ou emprego na Marinha. 

E A voz de prisão imediata ao contraventor deve ser dada sempre

em nome do comandante do distrito naval ou do comando

naval em cuja jurisdição ocorrer a infração disciplinar.

QUESTÃO 79

Em relação ao conselho de justificação, assinale a opção correta.

A O funcionamento e a deliberação desse conselho poderão

ocorrer com a presença e voto da maioria de seus membros. 

B Compete ao ministro da Defesa a instauração desse conselho.

C Julgada procedente a justificação, com a ratificação da

autoridade competente, o processo será arquivado. 

D A competência para conhecer, processar e julgar a justificação,

após a colheita dos elementos informativos pela autoridade

militar, em qualquer caso, é do STM, por representação do MP

atuante nessa corte, independentemente do trânsito em julgado

do processo originário.

E É vedado à autoridade competente para a nomeação desse

conselho indeferir pedido de instauração do conselho com

lastro nos antecedentes do oficial a ser julgado e pela natureza

da infração imputada, sob pena de ser acusada de usurpação da

competência do órgão julgador. 

QUESTÃO 80

No que concerne ao Conselho de Disciplina Militar, assinale a
opção correta.

A A submissão do militar a esse conselho por condenação, por
crime de natureza dolosa ou por crime militar, a pena restritiva
de liberdade individual superior a dois anos, após o trânsito em
julgado da sentença, depende de representação do MPM.

B O praça da ativa submetido ao conselho disciplinar não poderá
ser afastado de suas funções antes do trânsito em julgado da
decisão, de modo a evitar prejuízos à continuidade das
atividades militares.

C A notificação do militar acerca da instauração desse conselho
deverá ser pessoal, com instrumento firmado por todos os
conselheiros, vedadas, de forma expressa, a comunicação por
edital e a tramitação do processo à revelia.

D A prescrição das condutas descritas nas normas desse conselho
disciplinar, independentemente de elas constituírem crime
militar, é computada com base nos prazos estabelecidos no
CPM.

E Cabe a esse conselho julgar a incapacidade do guarda-marinha,
do aspirante-a-oficial e das demais praças das Forças Armadas
com estabilidade assegurada, reformados ou na reserva
remunerada, para permanecerem na ativa ou na situação de
inatividade em que se encontrem. 

QUESTÃO 81

O presidente da sociedade de economia mista federal X
firmou com a associação sem fins lucrativos Y contrato cujo objeto
era o fornecimento de softwares na área de tecnologia da
informação. A contratação foi realizada com dispensa de licitação,
conforme a Lei n.º 8.666/1993. Posteriormente, auditoria interna
revelou que os bens e serviços objeto do contrato firmado eram
integralmente repassados pela associação Y à sociedade comercial
Z, em forma de subcontrato, tendo comprovado tratar-se de
contratação simulada da associação Y, realizada com o intuito de
propiciar a dispensa de licitação. Para figurar como intermediária
no negócio, a associação Y ganhava 10% de todos os valores
recebidos da sociedade X, repassando o restante à sociedade Z. A
auditoria constatou, ainda, que o filho do presidente da sociedade
contratante figurava como sócio-gerente da empresa Z.

Considerando a situação hipotética acima apresentada, assinale a
opção correta.

A A eventual responsabilização dos envolvidos nas
irregularidades dependerá da análise prévia das contas da
sociedade X pelo TCU.

B A configuração do ato de improbidade administrativa
dependerá da comprovação da efetiva ocorrência de dano ao
patrimônio público.

C A eventual responsabilização dos particulares, sócios da
empresa Z, deverá ocorrer em sede de ação cível por perdas e
danos, sendo incabível ação de improbidade. 

D O dirigente da sociedade de economia mista X não poderá
figurar no polo passivo de eventual ação de improbidade
administrativa, já que seu contrato de trabalho não é regido
pelo regime jurídico dos servidores públicos.

E Como a legitimidade ativa para a ação de improbidade é
disjuntiva e concorrente entre a sociedade de economia mista
e o MP, ambos têm legitimidade para promover ação de
improbidade administrativa contra os responsáveis pelas
irregularidades apontadas.
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QUESTÃO 82

Com base no disposto na Lei de Improbidade Administrativa,
assinale a opção correta.

A Os servidores públicos devem apresentar obrigatoriamente,
todos os anos, a declaração de bens e valores que compõem seu
patrimônio, sob pena de demissão.

B Os atos de improbidade administrativa que causem lesão ao
erário somente serão puníveis se praticados de forma dolosa.

C Prescrevem em cinco anos, contados do término do exercício
do mandato, cargo ou função de confiança, as ações contra
servidores não efetivos destinadas a aplicar as sanções previstas
na lei em apreço e a realizar o respectivo ressarcimento do
patrimônio público.

D A pessoa física pode figurar como sujeito passivo do ato de
improbidade administrativa.

E As penas previstas na referida lei não poderão passar da pessoa
do condenado nem a obrigação de reparar o dano poderá ser
estendida a seus sucessores.

QUESTÃO 83

No que concerne aos poderes administrativos e suas manifestações,
assinale a opção correta.

A A delegação de competência é uma forma de desconcentração
derivada, resultante de um ato de autoridade delegante, em
hipótese autorizada pelo ordenamento jurídico.

B Pode-se delegar a pessoa jurídica de direito privado, por meio
de contrato administrativo, o poder de polícia.

C Por meio do ato de delegação, a autoridade delegante perde
definitivamente a competência delegada.

D Há relação de hierarquia entre o Ministério da Previdência
Social e o Instituto Nacional do Seguro Social.

E A autoridade coatora em mandado de segurança impetrado em
face de ato delegado é a autoridade delegante.

QUESTÃO 84

Ainda no que se refere aos poderes administrativos e suas
manifestações, assinale a opção correta.

A Decreto com características de ato autônomo abstrato
expedido, a pretexto de regulamentação do direito de reunião,
pelo Poder Executivo poderá ser questionado por meio de ADI.

B Conforme a jurisprudência do STF, o decreto autônomo que
extinguir cargos e funções públicas vagos violará o princípio da
reserva legal.

C Com base no poder hierárquico, a administração pública
poderá apurar infrações e aplicar penalidades aos servidores
públicos e demais pessoas sujeitas à disciplina administrativa.

D No âmbito da administração pública, a imposição de sanções
a particulares ocorre mediante o exercício do poder disciplinar.

E O exercício do poder regulatório é atividade administrativa
exclusiva das agências reguladoras.

QUESTÃO 85

Com relação à disciplina dos contratos administrativos, assinale a

opção correta.

A A rescisão unilateral do contrato por descumprimento de

cláusula contratual não autoriza a retenção de créditos devidos

ao contratante.

B Os contratos administrativos somente poderão ser rescindidos

por ato unilateral da administração ou decisão judicial.

C O não cumprimento de cláusula contratual autoriza a

administração pública a rescindir o contrato e a utilizar

instalações, equipamentos, pessoal e materiais necessários à

execução de serviço essencial. 

D No caso de concordata do contratado, é vedado à

administração manter o contrato.

E O atraso injustificado no início da obra, serviço ou

fornecimento contratado pela administração não é causa

suficiente para a rescisão do contrato, porém basta para que se

autorize a imposição de multa diária.

QUESTÃO 86

Determinada prefeitura emitiu alvará de funcionamento de

casa noturna solicitado pelo empresário dono do estabelecimento,

e, após o início das atividades, o MP verificou que o funcionamento

desse tipo de estabelecimento não era permitido no bairro onde a

casa noturna havia sido instalada, local considerado essencialmente

residencial pelas normas urbanísticas do município.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Dado que o alvará é ato discricionário da administração, o

Poder Judiciário não poderá se manifestar sobre sua legalidade.

B Considera-se direito adquirido, durante o período de vigência

do alvará, o direito ao funcionamento da casa noturna, uma vez

que ao empresário não pode ser imputado o equívoco da

administração.

C Em caso de invalidação do alvará, o empresário terá direito

líquido e certo de ser indenizado em relação ao investimento

realizado na casa noturna.

D O MP é parte legítima para interpor ação, perante o Poder

Judiciário, solicitando a anulação do ato administrativo em

questão.

E Como o ato administrativo emanado da prefeitura gerou direito

a terceiros, sua invalidação dependerá de decisão judicial.
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QUESTÃO 87

Acerca da intervenção do Estado na propriedade, assinale a opção

correta.

A A ocupação temporária, pela administração, de imóvel

particular para fins de interesse público será sempre gratuita. 

B A limitação administrativa é imposição de ordem geral que

gera o dever de indenizar.

C Os bens públicos são insuscetíveis de tombamento.

D Conforme disposição da CF, o poder público deve proteger o

patrimônio cultural brasileiro por meio de desapropriação,

tombamento e registro, entre outras formas de acautelamento

e preservação.

E Servidão administrativa é o ato administrativo unilateral,

autoexecutório e oneroso que consiste na utilização pela

administração, para atender a necessidade coletiva em tempos

de guerra ou em caso de perigo público iminente, de bens ou

serviços particulares.

QUESTÃO 88

Com relação ao TCU, assinale a opção correta.

A Segundo a CF, a fiscalização contábil, financeira, orçamentária,

operacional e patrimonial da União e das entidades da

administração direta e indireta, quanto à legalidade,

legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e

renúncia de receitas, é exercida, exclusivamente, pelo TCU.

B Compete ao STJ julgar mandado de segurança impetrado

contra ato do TCU.

C Não atendidas as suas recomendações, pode o TCU sustar a

execução do ato impugnado e expedir medidas cautelares para

garantir a eficácia de sua decisão.

D O TCU não tem competência para proceder à tomada de contas

especial de administradores de bens e valores públicos de

sociedade de economia mista, ainda que esta explore a

atividade econômica.

E Compete à Câmara dos Deputados a escolha de dois terços dos

membros do TCU.

QUESTÃO 89

O prédio do STM classifica-se como bem público

A patrimonial disponível.

B de uso comum.

C dominical.

D indisponível.

E de uso especial.

QUESTÃO 90

Com base na Lei n.º 9.784/1999, que dispõe sobre o processo

administrativo, assinale a opção correta.

A Quando for conveniente em razão de circunstâncias de índole

técnica, social, econômica, jurídica ou territorial, um órgão

administrativo e seu titular poderão delegar sua competência

para a edição de atos normativos a outros órgãos, ainda que

estes não lhes sejam hierarquicamente subordinados. 

B Não observadas as prescrições legais, consideram-se nulas

as intimações, não sendo essa irregularidade suprida pelo

comparecimento do administrado. 

C Caso a decisão proferida em processo administrativo contrarie

súmula vinculante, caberá reclamação ao STF.

D O Ministério da Defesa é considerado ente da União.

E Tramitarão prioritariamente os procedimentos administrativos

em que figure como parte ou interessado pessoa portadora de

moléstia profissional ou vítima de acidente de trabalho. 

QUESTÃO 91

Em razão de seu carro ter sido abalroado por dois veículos,

um com o logotipo do DF e outro com o do Ministério da Fazenda,

Aldo propôs, na justiça federal, demanda contra o DF e contra a

União, pleiteando a condenação solidária dos réus ao pagamento do

valor de oitenta salários mínimos, correspondente ao prejuízo por

ele sofrido com o acidente sendo esse o valor dado à causa. Na

audiência de instrução e julgamento, o DF informou que o carro

com o logotipo do Ministério da Fazenda lhe havia sido doado e era

dirigido por um servidor do governo distrital. Sustentou, ainda, não

ter havido culpa do servidor. Aldo, então, à vista da contestação,

desistiu da ação contra a União, que, por erro cartorário, não havia

sido citada. O juiz homologou o pedido de desistência, prosseguiu

na instrução e julgou procedente o pedido contra o DF,

condenando-o a pagar a Aldo a quantia equivalente a quarenta

salários mínimos, valor dos danos efetivamente apurados.

Nessa situação hipotética,

A o juiz deveria enviar os autos ao tribunal regional federal

competente para o reexame necessário.

B o juiz, ao verificar o valor dos danos, deveria remeter os autos

para o juizado especial federal, que tem competência absoluta

para julgamento de causas até quarenta salários mínimos.

C o juiz agiu corretamente ao prosseguir no processo, pois, no

caso, aplica-se o princípio da perpetuatio jurisdicionis.

D o juiz não poderia homologar o pedido de desistência da ação

contra a União, já que não houve anuência da ré.

E o juiz deveria homologar a desistência da ação contra a União

e remeter os autos ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e

Territórios.
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QUESTÃO 92

A água escoada em decorrência do rompimento da tubulação
da rede de água do município X causou o desmoronamento de parte
do muro que cercava a casa de João, danificou, ao alagar a sala da
casa de Maria, sua televisão e seu sofá e inundou o quintal da casa de
Pedro, o que provocou a morte, por afogamento, de seu cachorro.

Considerando a situação hipotética acima, assinale a opção correta.

A Formado o litisconsórcio entre João, Maria e Pedro, o município,
réu na ação, não poderá solicitar ao juiz a separação dos
processos por ser o litisconsórcio, no caso, irrecusável.

B Formado o litisconsórcio entre João, Maria e Pedro, se for
julgado procedente o pedido de João e improcedentes os pedidos
de Maria e Pedro, na hipótese de Pedro recorrer, o provimento
do recurso aproveitará à Maria.

C Propostas as demandas de João, Maria e Pedro em juízos
separados, poderá haver a reunião dos respectivos processos em
um só juízo para julgamento conjunto.

D Por não haver identidade entre os danos, não poderá ser formado
litisconsórcio entre João, Maria e Pedro.

E A formação do litisconsórcio entre João, Maria e Pedro é
obrigatória, dado que a sentença deverá ser idêntica para as
partes — mesmo fundamento de fato — e tendo em vista a
responsabilidade objetiva da empresa de água, prestadora de
serviço público — mesmo fundamento de direito.

QUESTÃO 93

Nas opções a seguir, são apresentadas situações hipotéticas seguidas
de uma assertiva a ser julgada a respeito da intervenção de terceiros
no processo. Assinale a opção em que a assertiva apresentada está
correta.

A Carlos adquiriu um veículo da montadora X e, após usar o carro
por aproximadamente 100 km, a barra de direção do veículo se
quebrou, o que provocou a colisão do carro com a pilastra do
prédio onde Carlos vive, causando diversos danos. Por isso,
Carlos propôs ação contra a empresa, tendo sido adotado, pelo
valor da causa, o procedimento sumário.
Nessa situação, será lícito à montadora proceder ao chamamento
de sua seguradora ao processo, caso em que, havendo
condenação de ambas, a responsabilidade será solidária.

B Joana e Marta são fiadoras do contrato de locação de Rafael, que
deixou de pagar os aluguéis, razão por que foi pedida a
condenação de Joana ao pagamento do valor correspondente.
Nessa situação, Joana poderá, na contestação, proceder à
nomeação à autoria de Marta, com a finalidade de estabelecer sua
responsabilidade pela dívida.

C Pedro propôs contra o DF demanda fundada em ato culposo de
servidor público que lhe causou dano.
Nessa situação, o DF deve denunciar o servidor à lide, sob pena
de perda do direito de regresso.

D Ao construir uma cerca na fazenda de Manoel, onde é empregado
responsável por cuidar da propriedade, Nelson invadiu a fazenda
de Antônio, que, em razão disso, entrou com ação possessória
contra ele.
Nessa situação, por ser apenas detentor do imóvel, Nelson, ao ser
citado, deverá proceder ao chamamento ao processo de Manoel.

E Daniel propôs ação reivindicatória de imóvel contra Paulo, que,
em sua defesa, alegou ser o proprietário do imóvel, e Jorge,
afirmando ser o possuidor do imóvel, ofereceu oposição contra
ambos.
Nessa situação, caso a oposição tenha sido proposta depois da
audiência de instrução, o procedimento do processo de Daniel
contra Paulo deverá ficar sobrestado até que a oposição possa ser
julgada em conjunto com ele. 

QUESTÃO 94

Em 1.º/4/2011, a fiscalização tributária apreendeu
mercadoria de Jeremias, por irregularidades nas notas fiscais dos
produtos. Em 4/4/2011, após a lavratura do auto de infração, as
mercadorias lhe foram devolvidas. No dia quatorze de abril,
Fausto, chefe da fiscalização, determinou que o servidor Edson
apreendesse novamente mercadorias, sob o argumento de que sua
devolução contrariou instruções gerais do secretário da Fazenda
para casos da espécie. No mesmo dia, Edson, tendo apresentado
a ordem a Jeremias, realizou a apreensão. Jeremias, irresignado,
impetrou mandado de segurança, no qual apontou Edson como
autoridade coatora. O juiz denegou a segurança, nos termos do
art. 6.º, § 5.º, da Lei n.º 12.016/2009, que determina a denegação
da segurança nos mesmos casos de extinção do processo sem
resolução de mérito, previstos no CPC. Em 3/8/2011, Jeremias
impetrou novo mandado de segurança, com pedido de liminar, no
qual apontou Fausto como autoridade coatora.

Considerando o disposto na Lei n.º 12.016/2009, que disciplina
o mandado de segurança, assinale a opção correta com base na
situação hipotética apresentada acima.

A O juiz deve novamente denegar a segurança, uma vez que
Jeremias deveria ter indicado como autoridade coatora o
secretário da Fazenda, responsável pela publicação das
referidas instruções.

B O juiz não poderia proceder, de ofício ou a requerimento da
parte, à alteração, a fim de corrigir indicação errônea, da
autoridade apontada como coatora por Jeremias.

C Houve decadência do direito de Jeremias de impetrar o
mandado de segurança, uma vez que o prazo conta-se a partir
de 1.º de abril de 2011, data da primeira apreensão.

D Para decidir a respeito da liminar requerida por Jeremias, o
juiz deveria ouvir a autoridade coatora no prazo de setenta e
duas horas. 

E Tendo sido a segurança denegada uma vez, Jeremias deveria
ter recorrido às vias ordinárias para impugnar o mesmo fato. 

QUESTÃO 95

A respeito da coisa julgada, assinale a opção correta.

A Na fase de execução, pode o réu apresentar nova defesa, que,
não tendo sido apreciada quando do julgamento da
procedência do pedido, não estaria coberta pela coisa
julgada.

B De acordo com a doutrina majoritária, a coisa julgada é
efeito da sentença.

C Transitadas em julgado, sucessivamente, duas sentenças
sobre a mesma causa, prevalece a segunda.

D Em sede de controle de constitucionalidade, a motivação não
faz coisa julgada, de modo que é necessária a propositura de
nova ação de inconstitucionalidade para discutir lei de
idêntico teor de lei já declarada inconstitucional.

E Decisão relativa a danos ambientais faz coisa julgada
erga omnes, de maneira que um indivíduo não pode pleitear
indenização por danos sofridos em decorrência de evento já
discutido em ação proposta pelo MP julgada improcedente.
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QUESTÃO 96

No que se refere à prova no processo civil, assinale a opção correta.

A Juntada em processo, a escritura pública na qual se declare

relação de união estável há mais de dez anos faz prova plena

não só da formação do documento, mas dos fatos declarados,

haja vista a fé pública do tabelião que a lavrou.

B O uso de prova exclusivamente testemunhal para comprovar

que houve simulação em contrato é possível, ainda que o valor

deste seja superior a dez salários mínimos.

C O juiz pode determinar, de ofício ou a requerimento de uma

das partes ou do MP, a acareação entre as próprias partes.

D A confissão verbal extrajudicial feita a terceiro não tem valor

probatório no direito brasileiro.

E Por aplicação da distribuição dinâmica do ônus probatório,

em um suposto processo por erro médico, cabe ao médico

demandado para ressarcimento de danos sofridos pelo paciente

o ônus de provar os fatos constitutivos do direito alegado, haja

vista ter o médico melhor condição técnica e científica de

fazê-lo.

QUESTÃO 97

A respeito da antecipação dos efeitos da tutela, assinale a opção

correta.

A No que diz respeito à obrigação com prestação de fazer ou não

fazer, a comprovação do periculum in mora é desnecessária

para efeito de antecipação de tutela. 

B A decisão fundada na incontrovérsia de um dos pedidos —

devendo o processo prosseguir em relação ao outro ou aos

outros — tem natureza de julgamento definitivo de mérito,

podendo transitar em julgado; contra essa decisão é cabível

propositura de ação recisória.

C Antecipado o efeito da tutela em demanda fundada em ato

ilícito em que se reclame prestação alimentar, caberá o

levantamento de dinheiro até o limite de sessenta salários

mínimos, sem a prestação de caução, não sendo necessária,

nessa hipótese, a demonstração de necessidade do requerido.

D É incabível, de acordo com a doutrina majoritária, a

justificação prévia para a colheita de prova testemunhal com

vistas à obtenção de prova inequívoca dos fatos que

autorizariam a antecipação.

E A responsabilidade de quem obtém a tutela antecipada, por

eventuais danos causados pelo cumprimento, deve ser apurada

subjetivamente.

QUESTÃO 98

Acerca dos recursos no sistema processual civil, assinale a opção
correta.

A Pelo efeito translativo, está o tribunal de segundo grau
autorizado a conhecer apenas as questões suscitadas pelas
partes em suas razões recursais.

B Indeferida pelo juiz a produção de determinada prova
requerida pelo autor, caberá, no caso de interposição de agravo
de instrumento, a interposição de recurso adesivo pelo réu para
reformar parte dessa mesma decisão que afastou a sua alegação
de prescrição da pretensão do autor.

C O STF entende que o princípio do duplo grau de jurisdição não
tem natureza de princípio constitucional.

D Interposto o recurso, inaugura-se nova relação jurídico-
processual entre o órgão recursal e as partes.

E Confirmada pelo tribunal sentença de mérito do juiz de
primeiro grau, não se verifica a substituição da decisão de
primeiro grau pela de segundo grau, o que só ocorrerá quando
houver reforma da decisão. 

QUESTÃO 99

Com relação à execução de sentença condenatória de pagamento de
quantia certa, assinale a opção correta à luz do CPC.

A Transitada em julgado a sentença, incidirá a multa de 10%
prevista no art. 475-J se o devedor deixar de realizar o
pagamento no prazo de quinze dias, contado da intimação, seja
ela pessoal ou por meio do advogado.

B Intimado o devedor da juntada ao processo do auto de penhora
e avaliação, terá ele quinze dias para impugnar a execução,
suspendendo assim seu prosseguimento.

C Ao oferecer impugnação, o executado pode alegar, em sua
defesa, a prescrição da pretensão anterior à sentença.

D Julgada improcedente a impugnação, o recurso cabível será o
agravo de instrumento.

E A expedição de mandado de penhora e avaliação, por ser mero
prosseguimento do processo de conhecimento, poderá ser
realizada de ofício pelo juiz.

QUESTÃO 100

No que concerne à tutela cautelar, assinale a opção correta.

A Para o deferimento do arresto, é necessário que o requerente
disponha de título executivo.

B Não é cabível sequestro de bem imóvel.

C As hipóteses de cabimento de sequestro previstas no CPC são
meramente exemplificativas.

D Julgado procedente o pedido cautelar, não poderá o juiz
modificar a medida deferida, haja vista ter esgotado o seu
ofício jurisdicional.

E Enquanto tramitar, em primeiro grau, o recurso contra a
sentença, o juízo respectivo será o competente para julgar as
medidas cautelares.
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